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Introdução

a figura das providências cautelares, tal como hoje se encon-
tra configurada, foi introduzida no ordenamento jurídico português
pelo cPc de 1939. nesta matéria saliente-se o que, acerca deste
instituto, dizia albeRto dos ReIs quando considerava que “con-
vém, evidentemente, que a justiça seja pronta; mas, mais do que
isso, convém que seja justa”(2). cumpre notar que toda a existência
das providências cautelares assenta num equilíbrio ténue entre a
celeridade e a certeza de uma decisão justa. assim, “tal como, em
schopenhauer, o pêndulo oscila entre a acção e a inércia, o fiel da
balança da Justiça oscila (sempre oscilou) entre a validade e a efi-
cácia, entre a decisão justa e a decisão inútil, entre a garantia e a
celeridade. entre tais valores, a relação não é de alternativa, mas de
compatibilização”(3).

este instituto é tradicionalmente caracterizado pela proviso-
riedade dos efeitos decorrentes da decisão proferida pelo juiz e
pela sua dependência face à propositura de uma ação principal,
sendo que tais elementos se traduzem na ideia essencial de instru-
mentalidade. a este respeito, note-se as palavras de RIta lynce de

FaRIa: “se, por um lado, a importância de um processo célere con-
tribuiu para aumentar o significado da tutela cautelar para o cida-
dão que recorre à justiça, por outro lado, este facto potencia o risco
de se cair na tentação de transformar aquele tipo de tutela em ver-
dadeira alternativa à tutela principal”(4).

é importante referir que a crescente complexidade das rela-
ções jurídicas e a necessidade de tutela urgente tornou a figura das
providências cautelares essencial num processo civil que se quer
mais célere mas também mais justo. no entanto, o paradigma da

(2) ReIs, José albeRto dos, Código de Processo Civil Anotado, vol. I, 3.ª ed.,
coimbra: coimbra editora, 1948, p. 624.

(3) sIlva, lucInda dIas da, “contencioso: Redução, conversão e Inversão”, in
I Jornadas de Direito Processual Civil, “Olhares transmontanos”, valpaços, 5 e 6 de
novembro de 2011, p. 72, disponível em: <http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/Pro
cessocivil/livro_JornadasdPc.pdf>. 

(4) FaRIa, RIta lynce de, A Função Instrumental da Tutela Cautelar Não Especi-
ficada, lisboa: universidade católica editora, 2003, p. 12.
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instrumentalidade e o dogma da provisoriedade das providências
cautelares conduziu (e conduz), muitas vezes, a uma duplicação de
procedimentos, um cautelar e outro principal, que têm o mesmo
objeto e cuja apreciação judicial incide sobre os mesmos factos.
Foi este problema que a Reforma do Processo civil de 2013 procu-
rou resolver, apresentando como solução o instituto da inversão do
contencioso que, nas palavras da exposição de Motivos da Pro-
posta de lei n.º 113/xII, irá conduzir a que, “em determinadas
situações, a decisão cautelar se possa consolidar como definitiva
na composição do litígio, se o requerido não demonstrar, em acção
por ele proposta e impulsionada, que a decisão cautelar não devia
ter, afinal, essa vocação de definitividade”. esta solução, nas pala-
vras do legislador, obstará “aos custos e demoras decorrentes desta
duplicação de procedimentos, nos casos em que, apesar das meno-
res garantias formais, a decisão cautelar haja, na prática, solucio-
nado o litígio que efectivamente opunha as partes”.

é no âmbito desta nova figura da inversão do contencioso que
irá incidir o nosso estudo, em particular, sobre a sua compatibili-
dade (ou não) com as garantias que enformam o processo civil.

a decisão proferida num procedimento cautelar, em especial,
a decisão proferida com inversão do contencioso, faz parte “de uma
sequência de actos, logicamente articulados entre si, com vista a
determinado fim”(5), i.e, do processo civil. deste modo, terá de
obedecer às regras estabelecidas para as decisões processuais pro-
feridas por um juiz. no regime anterior à reforma de 2013, a deci-
são cautelar proferida com um carácter provisório e instrumental
seria sempre substituída pela decisão proferida na ação principal ou
caducaria na falta desta, por a sua eficácia se encontrar limitada
temporalmente. no entanto, a característica da instrumentalidade,
e a consequente provisoriedade, poderá ser posta em causa quando,
com o novo instituto da inversão do contencioso, se procura que a
decisão proferida no procedimento cautelar tenha a característica
da definitividade. assim, a principal questão a que se procurará
responder é a de saber se existe fundamento jurídico para que a

(5) vaRela, antunes, et al., Manual de Processo Civil, 2.ª ed. (reimpressão),
coimbra: coimbra editora, 2004, p. 10.
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decisão proferida na ação principal venha a substituir a da provi-
dência que foi decretada a inversão do contencioso com base num
juízo de certeza acerca do direito acautelado.

a primeira parte do nosso estudo versará sobre as característi-
cas essenciais das providências cautelares e que permitem distin-
guir a tutela cautelar face às ações principais e face a outros tipos
de tutela. Importando desde já referir a diferença entre as expres-
sões providência cautelar e procedimento cautelar, em que a pri-
meiro se reporta “às medidas que concretamente podem ser reque-
ridas ou deferidas, traduzindo as pretensões de direito material
deduzidas ou decretadas”, e a segunda traduz “a vertente adjectiva
ou procedimental das medidas cautelares, ligada à especial forma
que deve ser adoptada, ao conjunto de actos processuais a realizar,
à respectiva sequência ou tramitação ou ao seu suporte material”(6).

na segunda parte desta análise iremos identificar quais as
diferenças que o sistema da inversão do contencioso trouxe em
sede do sistema de impugnação de uma providência cautelar, ou,
por outras palavras, indicar quais os meios de impugnação de uma
providência cautelar decretada com inversão do contencioso.

Por fim, iremos concentrar-nos no tema central deste estudo: a
compatibilidade do sistema de impugnação de uma decisão de pro-
vidência cautelar decretada com a inversão do contencioso com o
instituto do caso julgado(7). neste sentido, iremos sumariamente
indicar qual a noção de caso julgado e, em concreto, procurar saber
se a decisão cautelar é idónea a produzir o efeito de caso julgado
sobre a decisão principal. Para isso, será necessário identificar
quais os elementos que integram o caso julgado, a natureza da
decisão cautelar, e quais os elementos diferenciadores de uma deci-
são cautelar com a inversão do contencioso, face a uma decisão

(6) geRaldes, antÓnIo abRantes, Temas da Reforma do Processo Civil, III vol.,
3.ª ed., coimbra: almedina, 2004, p. 38.

(7) como pertinentemente nota José lebRe de FReItas, “este regime arrisca-se a
transferir para o procedimento cautelar a complexidade da discussão do processo princi-
pal, obrigará a doutrina portuguesa a repensar a teoria do caso julgado e não deixa de sus-
citar questões de inconstitucionalidade, por limitação do direito de acesso à justiça”
(“sobre o novo código de Processo civil — uma visão de Fora”, in Revista da Ordem
dos Advogados, ano 73, lisboa, janeiro/março de 2013, p. 46).
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proferida sem essa inversão. depois, iremos procurar determinar
se, possuindo a decisão cautelar com inversão do contencioso
novas características que a diferenciam face a uma decisão cautelar
proferida sem tal inversão, se justificam os meios de impugnação
dessa decisão disponibilizados pelo cPc e, em especial, se a apre-
ciação da mesma relação jurídica numa ação principal, cuja deci-
são final irá substituir a decisão proferida no procedimento caute-
lar, não constituirá uma violação do instituto do caso julgado. Por
último, iremos analisar se, para além de uma “quebra da dependên-
cia do procedimento” (face à ação principal), não existirá antes
uma perda total dessa característica, com uma modificação na natu-
reza da decisão cautelar proferida com a inversão do contencioso.

1. A inversão do contencioso

1.1. a função e os elementos constitutivos das providências
cautelares

À luz da garantia do acesso ao direito e aos tribunais e do
direito à tutela jurisdicional efetiva, consagrados no art. 20.º da
cRP, o art. 2.º do cPc vem acolher o princípio de que a cada
direito corresponde uma ação destinada a efetivá-lo(8). na revisão
constitucional operada em 1997(9) são previstos constitucional-
mente os procedimentos cautelares no art. 20.º, n.º 5 da cRP, como
forma de obter a tutela efetiva e em tempo útil contra ameaças ou
violações dos direitos, liberdades e garantias pessoais. vem prever
o art. 2.º, n.º 2, do cPc, o princípio de que a cada direito corres-

(8) afirma José lebRe de FReItas que “o direito de acção exerce-se mediante a
dedução de pretensões (ou pedidos, como o código continua a preferir chamar-lhes), pelas
quais o autor (ou o réu reconvinte, ou ainda o terceiro interveniente principal activo ou
oponente) se afirma titular de um direito ou outro interesse legítimo e, consequentemente
solicita uma providência processual para a respectiva tutela” (Código de Processo Civil
Anotado, vol. 1.º, 2.ª ed., coimbra: coimbra editora, 2008, p. 3).

(9) art. 8.º da lei constitucional n.º 1/97, de 20 de setembro.
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ponde não só a ação destinada a efetivá-lo mas também o procedi-
mento cautelar destinado a acautelar o efeito útil dessa ação.
assim, devemos considerar que a composição judicial provisória
dada pelas providências cautelares tem como justificação a necessi-
dade de assegurar a utilidade da decisão definitiva e a efetividade da
tutela jurisdicional. tal como afirma albeRto dos ReIs, “o processo
cautelar é um instrumento do processo principal”(10). no cPc apro-
vado pela lei n.º 41/2013, de 26 de junho, atualmente em vigor, o
regime aplicável aos procedimentos cautelares encontra-se consa-
grado nos arts. 362.º a 409.º, constantes do título Iv — livro II.

a função da composição provisória que se obtém através de
uma providência cautelar pode ser analisada de três perspetivas(11):
i) de acordo com uma conceção processual, a providência cautelar
destina-se meramente a salvaguardar a efetividade da tutela juris-
dicional; ii) por outro lado, e segundo uma conceção material, a
providência cautelar destina-se a salvaguardar a efetividade do
direito subjetivo e, por fim, iii) de acordo com uma conceção
mista, a providência cautelar, ao proceder à salvaguarda da efetivi-
dade da tutela jurisdicional, destina-se a salvaguardar a efetividade
do direito subjetivo, sendo esta a perspetiva que se afigura mais
correta. é nesta função de salvaguarda da eficácia da ação princi-
pal que reside a diferença essencial de uma providência cautelar
face a uma ação principal, cuja função primordial é a tutela dos
interesses substantivos das partes. 

tradicionalmente é identificada como função das providên-
cias cautelares o evitar o periculum in mora, o que significa que o
decretamento da providência pretende afastar “um perigo especial
resultante da demora da decisão definitiva e da impossibilidade de
obstar a tal demora”(12) — art. 362.º, n.º 1, do cPc. não é possível
antecipar a decisão a proferir no processo principal para se obter

(10) ReIs, albeRto dos, “a Figura do Processo cautelar”, in Separata n.º 3 do
Boletim do Ministério de Justiça, lisboa, 1947, p. 48.

(11) estas conceções são expostas por RuI PInto sendo que, de acordo com este
autor, as providências cautelares têm uma natureza mista (A Questão de Mérito na Tutela
Cautelar — A Obrigação Genérica de Não Ingerência e os Limites da Responsabilidade
Civil, coimbra: coimbra editora, 2009, p. 54).

(12) ReIs, albeRto dos, “a Figura…”, ob. cit., p. 12.
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uma tutela definitiva; no entanto, e por outro lado, a demora neste
processo poderá criar um perigo de dano iminente ao titular do
direito e é este dano que se procura afastar com a figura da provi-
dência cautelar. nas palavras de albeRto dos ReIs, o problema é
que “a necessidade de fazer depressa está em conflito com a neces-
sidade de fazer bem”(13). o procedimento cautelar vem permitir
que se tutele o interesse da celeridade na tomada de uma decisão, e,
ao mesmo tempo, o interesse da ponderação, uma vez que permite
a decorrência normal do processo principal, dela dependendo(14).

Para poder realizar esta função, o procedimento cautelar com-
porta um conjunto de características que lhe permitem ser mais
célere e que decorrem do antigo regime do processo sumário deter-
minado. o antigo processo sumário comportava duas modalida-
des(15): i) o processo sumário indeterminado ou regular, que era
um processo de cognição plena para qualquer forma de tutela, con-
sistindo numa simplificação formal do processo ordinário, e ii) o
processo sumário determinado ou irregular, que consistia num
processo de cognição limitada com o objetivo de alcançar uma
tutela específica, sendo que a limitação poderia incidir sobre os
meios de prova, poderia resultar na restrição do objeto do processo
ou poderia ainda ter como consequência a decisão basear-se num
mero juízo de probabilidade. o atual procedimento cautelar, de
modo a prosseguir a celeridade e a garantia da eficácia da decisão
a proferir na ação principal, baseia-se numa cognição restrita e
sumária. ou seja, o procedimento cautelar adota um contraditório
fraco que se traduz na apreciação sumária do objeto do processo
pelo tribunal — summario cognitio —, ou, por outras palavras,

(13) Ibidem, p. 13.
(14) Manuel de andRade definia as providências cautelares como “providências

judiciárias tendentes a regular a situação de facto que haverá de existir entre as partes até
que chegue a final uma acção de algum dos tipos anteriores [declarativa ou executiva] —
podendo ela não estar ainda proposta — em ordem a premunir o requerente contra os
danos que lhe poderiam resultar da demora ocasionada pela duração do processo da acção
principal (periculum in mora)” (Noções Elementares de Processo Civil, coimbra: coimbra
editora, 1993, p. 8).

(15) ver sousa, MIguel teIxeIRa de, As Providências Cautelares e a Inversão do
Contencioso, Instituto de estudos do Processo civil, pp. 1 e 2, disponível em: <https:/
/sites.google.com/site/ippcivil/recursos-bibliograficos/5-papers>.
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nele é apreciada provisoriamente e sumariamente a relação liti-
giosa para que a decisão seja tomada de forma célere. tal significa
que são restringidos os meios de prova e o objeto do processo e que
a decisão sobre a procedência da providência se baseia num mero
juízo de probabilidade acerca da existência do direito a acaute-
lar(16). no fundo, a necessidade de uma tutela célere prevalece
sobre a exigência da qualidade de tutela material, uma vez que se
limitam os meios ao dispor do juiz para a tomada da sua decisão(17).
assim, para que a providência seja decretada basta que exista uma
probabilidade séria da existência do direito e se mostre suficiente-
mente fundado o receio da sua lesão (cf. art. 368.º, n.º 1, do cPc),
sendo que estes critérios formam o requisito do fumus bonus juris.
o juízo cautelar de mera aparência ou verosimilhança quanto à
existência dos factos é qualitativamente diverso do juízo probatório
da tutela plena, pelo que, para que a providência cautelar seja con-
siderada procedente, é suficiente a mera aparência do direito.

em suma, os procedimentos cautelares “representam uma
antecipação ou garantia de eficácia relativamente ao resultado do
processo principal e assentam numa análise sumária (summario
cognitio) da situação de facto que permita afirmar a provável exis-
tência do direito (fumus bonus juris) e o receio justificado de que o
mesmo seja seriamente afectado ou inutilizado se não for decre-
tada uma determinada medida cautelar (periculum in mora)”(18).
Pelo contrário, numa ação principal, há uma cognição plena da
matéria de facto e uma decisão definitiva proferida com base num
juízo de certeza acerca da existência do direito a acautelar.

cumpre notar ainda que, no âmbito das providências cautela-
res, a lei distingue dois tipos de providências: as antecipatórias e

(16) como manifestações de tal sumariedade podemos encontrar os arts. 365.º, n.º 1,
arts. 293.º a 295.º (aplicáveis ex vi do art. 365.º, n.º 3) e o art. 367.º, n.º 1, todos do cPc.

(17) afirma RuI PInto que “há uma prevalência do facto da celeridade da tutela —
ou efectividade meramente formal ou quantitativa — sobre o facto da qualidade da cogni-
ção subjacente à solução da tutela — ou efectividade material — pois mais rapidez signi-
fica, no cômputo global do processo, menos informação colocada ao juiz, por haver menos
prova, e menor quantidade e qualidade na apresentação e demonstração das pretensões das
partes” (A Questão de Mérito…, ob. cit., pp. 101 e 102).

(18) geRaldes, antÓnIo abRantes, Temas da Reforma…, ob. cit., p. 35.
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as conservatórias (cf. art. 362.º, n.º 1, 2.ª parte, do cPc). Importa,
em sede de análise do instituto da inversão do contencioso, procu-
rar definir em que consiste uma providência cautelar antecipatória,
uma vez que, como será referido, o instituto em causa apenas será
aplicável às providências cautelares antecipatórias(19). assim,
enquanto uma providência cautelar conservatória é justificada pela
impossibilidade de o direito vir a ser realizado num momento
futuro, uma providência cautelar antecipatória é justificada pela
necessidade de o direito ser imediatamente tutelado, procurando-se
evitar a inutilidade da decisão proferida na ação principal que irá
ser emitida num momento em que o perigo já foi ultrapassado, pelo
que a providência cautelar antecipatória tem uma “finalidade de
antecipação da tutela definitiva”(20).

todavia, é importante referir que a tutela conferida por uma
providência cautelar antecipatória é distinta da tutela antecipatória
per se, uma vez que esta antepõe a obtenção do efeito jurídico que
se pediria na tutela plena. um meio de tutela será antecipatório
quando serão tratados os mesmos factos, aplicada a mesma matéria
de direito e produzidos os mesmos efeitos jurídicos que seriam na
tutela plena, i.e., quando o seu objeto for o mesmo que o da tutela
plena(21). Por outro lado, tanto a tutela cautelar como a antecipató-
ria, ainda que urgentes e sumárias, distinguem-se ainda da tutela
sumária em si mesma, na qual o prazo processual é encurtado de
modo a coincidir com o prazo concreto da causa(22).

em síntese, e de acordo com albeRto dos ReIs a tutela caute-
lar “propõe-se afastar o perigo da demora da solução definitiva da
lide, mediante uma solução provisória baseada num conhecimento
sumário da situação jurídica”(23).

(19) cf. infra 1.3.1.
(20) sousa, MIguel teIxeIRa de, As Providências Cautelares…, ob. cit., pp. 4 e 5.
(21) de acordo com RuI PInto, “um meio de tutela é antecipatório de outro meio

de tutela quando subsume os mesmos factos às mesmas previsões normativas, para produ-
zir os mesmos efeitos jurídicos, antes do tempo daquele, ainda que de modo provisório”.
deste modo, a tutela antecipatória “é uma tutela de urgência dotada de identidade com o
mérito da tutela plena” (A Questão de Mérito…, ob. cit., pp. 268 e 274).

(22) Ibidem, pp. 129 e 130.
(23) ReIs, albeRto dos, “a Figura…”, ob. cit., p. 47.
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1.2. a instrumentalidade e a provisoriedade das providên-
cias cautelares

constitui característica definidora das providências cautela-
res a sua instrumentalidade, i.e., como definia calaMandReI, elas
são o “instrumento do instrumento”. segundo este autor, a sua
característica típica seria a incapacidade de poderem ser definiti-
vas e dependerem da prolação de uma ulterior decisão defini-
tiva(24). de acordo com este paradigma, as medidas cautelares
constituem medidas de segurança de um direito proferidas com
base no pressuposto de que na ação principal esse direito irá ser
considerado como efetivamente existente. a instrumentalidade tra-
duz-se na circunstância de que na providência cautelar se obtenha
apenas “um julgamento preliminar e provisório sobre a relação
litigiosa”(25); julgamento que tem como finalidade principal a
manutenção da situação de facto ou a sua antecipação de modo a
garantir a efetividade da decisão de mérito que será proferida na
ação principal. as providências cautelares não são, pois, um fim
em si mesmas, mas um meio de acautelar o efeito jurídico a ser
atingido na ação principal.

o procedimento cautelar pressupõe necessariamente — e tal
como tradicionalmente se encontra construído — um processo
principal que comporte todas as garantias processuais e em que a
existência do direito substantivo acautelado venha a ser analisado e
confirmado. como afirma lebRe de FReItas, “constituindo a pro-
vidência cautelar a antecipação duma providência definitiva, de
natureza declarativa ou executiva […], o procedimento que visa a

(24) calaMandReI, PIeRo, Opere giuridiche — IX, nápoles: Morano, 1983, p. 175.
afirmava ainda o mesmo autor que as medidas cautelares se destinam não a realizar de
forma mais célere o direito acautelado, mas a preparar com antecedência os meios destina-
dos a garantir que quando a sentença de mérito seja proferida tenha ainda utilidade (Intro-
duzione allo studio sistematico dei provvedimenti cautelari, Padova,1936, p. 55). numa
posição ligeiramente diversa considerava chIovenda que o fundamento das providências
cautelares é o de remover o perigo real e atual de um dano jurídico ou a iminência de um
possível dano a um direito já existente na titularidade jurídica do requerente ou que ainda
venha a existir (Principii di diritto processuale civile, napoli, 1965, p. 226).

(25) ReIs, albeRto dos, Código de Processo…, ob. cit., p. 627.
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sua obtenção está sempre na dependência duma acção em que o
autor faz valer o seu direito — ou o interesse tutelado — que atra-
vés dele visa acautelar”(26). ou seja, a instrumentalidade implica
que sobre o requerente da providência cautelar incida um ónus de
propositura da ação principal onde irá ser apreciado definitiva-
mente o litígio que opõe as partes (cf. art. 364.º, n.º 1, do cPc).

Por outro lado, uma vez que a providência cautelar é proferida
com recurso apenas à summario cognitio, nem o julgamento de
facto nem o de direito poderão ter qualquer influência no julga-
mento da ação principal, conforme dispõe o art. 364.º, n.º 4, do
cPc. tal significa que a decisão cautelar não poderá vincular nem
em matéria de facto nem em matéria de direito a decisão a proferir
na ação principal, sob pena de a utilidade desta se esvaziar(27).

desta forma, a tutela conferida por uma providência cautelar
será qualitativamente diferente da tutela conferida por uma ação
principal, ou seja, para a primeira bastará concluir pela probabili-
dade de existência do direito a acautelar exigindo-se apenas uma
summario cognitio, enquanto na ação principal terá de ser alcan-
çado um juízo de certeza acerca do direito a tutelar com base na
prova stricto sensu dos factos relevantes(28).

a instrumentalidade da providência cautelar reflete-se tam-
bém no facto de a decisão proferida na sua sede caducar por efeito
da decisão proferida no processo principal. o que significa que a
eficácia jurídica da decisão proferida num procedimento cautelar
se encontra limitada temporalmente. como afirma albeRto dos

ReIs, “a solução provisória da lide, que está na base da providência
cautelar, tem necessariamente de ceder perante a solução definitiva
da mesma lide, objecto do processo principal”(29). nos casos em
que a providência cautelar visa obter uma decisão declarativa, dis-
põe o princípio da caducidade que a eficácia da decisão cautelar,

(26) lebRe de FReItas, José, Código de Processo…, ob. cit., p. 16.
(27) de acordo com RuI PInto, “o que for decidido cautelarmente não pode vincu-

lar ou esvaziar, de direito ou de facto, o que possa ser decidido na acção principal”
(A Questão de Mérito…, ob. cit., p. 44).

(28) ver sousa, MIguel teIxeIRa de, Estudos sobre o Novo Processo Civil, 2.ª ed.,
lisboa: lex, 1997, p. 228.

(29) ReIs, albeRto dos, “a Figura…”, ob. cit., p. 27.
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como provisória, cessa assim que for proferida a decisão definitiva
na ação principal(30).

constitui ainda característica das providências cautelares a
sua provisoriedade, ou seja, o facto de a decisão final proferida no
procedimento cautelar se ter baseado apenas num juízo de probabi-
lidade leva a que seja provisória, mantendo-se apenas durante o
tempo necessário até ao momento em que seja proferida a decisão
de mérito na ação principal. Por outras palavras, a característica da
provisoriedade tem como fundamento o facto de ter sido proferida
uma decisão apenas com recurso a uma summario cognitio e com
base numa mera probabilidade séria da existência do direito acau-
telado.

1.3. o problema da duplicação de procedimentos e a inver-
são do contencioso

dada a analisada característica da instrumentalidade(31), e
também da provisoriedade, verificou-se que ocorria uma duplica-
ção de procedimentos, i.e., citando Paula costa e sIlva: “a aces-
soriedade da providência acabava por se repercutir numa multipli-
cação de meios — o procedimento cautelar e a ulterior acção
principal — destinados à resolução de um mesmo conflito”(32).

tal situação ocorre (e ocorria) nos casos em que o pedido for-
mulado no procedimento cautelar e o pedido formulado na ação
principal são idênticos, mormente nos casos em que é decretada
uma providência cautelar antecipatória, que satisfaz antecipada-
mente o interesse do requerente da providência cautelar(33).

(30) ReIs, albeRto dos, Código de Processo…, ob. cit., p. 627.
(31) cf. supra 1.2.
(32) sIlva, Paula costa e, “cautela e certeza: breve apontamento acerca do pro-

posto regime de inversão do contencioso na tutela cautelar”, in Debate da Reforma do Pro-
cesso Civil 2012 — Contributos, Cadernos da Revista do Ministério Público, n.º 11, 2012,
p. 139.

(33) nas palavras de RIta lynce de FaRIa, “a um procedimento cautelar proce-
dente se segue necessariamente uma acção principal de cognição plena que acaba por se
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ao tempo da reforma do Processo civil de 2013, apresenta-
vam-se duas soluções para este problema: i) a eliminação do ónus
da propositura da ação principal mediante a possibilidade da provi-
dência cautelar produzir efeitos indefinidamente(34), e ii) a anteci-
pação do juízo final mediante a possibilidade de o juiz tomar uma
decisão definitiva quando tenha obtido uma convicção segura
acerca da existência do direito do requerente e ouvido as partes(35).

no entanto, ambas as soluções afiguravam-se insuficientes ou
inadequadas para a resolução do mencionado problema, pelo que,
o legislador do código de Processo civil de 2013 criou o instituto

traduzir numa pura e simples repetição do processado em sede cautelar” e “o objecto pro-
cessual das duas acções acaba por ser idêntico no que se refere ao direito do requerente/
/autor, que, para o efeito muitas vezes acaba por reconduzir para segunda acção as mesmas
razões de factos, as mesmas razões de direito, os mesmos elementos de prova” (“aprecia-
ção da Proposta de Inversão do contencioso cautelar apresentada pela comissão de
Reforma do código de Processo civil”, in Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor José
Lebre de Freitas, vol. I, coimbra: coimbra editora, 2013, p. 1).

(34) tal opção encontra-se já consagrada noutros sistemas jurídicos. no sistema ita-
liano, no art. 669.º-octis do cPc italiano, na redação dada pela lei n.º 80/2005, de 14 de
maio, tal como explica MaRco caRvalho gonçalves, “embora o legislador determine que,
em regra, ao decretar uma providência cautelar o juiz deve fixar um prazo perentório não
superior a sessenta dias para que o requerente da providência cautelar proponha a acção
principal […] estatui que esta regra não se aplica quando estejam em causa medidas caute-
lares adequadas a antecipar os efeitos da sentença de mérito […]” (Providências Cautela-
res, coimbra: almedina, 2015 p. 156, nota 435). a este respeito ver ainda belsIto, anto-
nIo, “Riforma del Procedimento Cautelare: quali effeti nelle controversie di lavoro”, in Il
Diritto dei Lavori, ano 2, n.º 1, bari, 2008, p. 35 e ss., disponível em: <http://www.csddl.
it/csddl/rivis ta-scientifica-diritto-dei-lavori/>. também no sistema francês se encontra
consagrado o instituto do référé, sendo que, como nota gaRcIa de enteRRIa, este instituto
permite ao credor pedir o pagamento imediato do seu direito de crédito se este não for
seriamente contestado, caso tal pedido seja procedente o devedor poderá intentar uma ação
declarativa para remover tal decisão (“hacia una medida cautelar ordinária de pago anteci-
pado de deudas (référé-provision): a propósito del auto del Presidente del tribunal de Jus-
ticia de las comunidades europeas de 29 de enero de 1997 (assunto antonissen)”, in
Revista de Administración Pública, n.º 142, janeiro-abril, 1997, pp. 234 e 235). na alema-
nha, dispõe o § 926 do zPo que “se a acção principal não se encontrar já pendente, o tribunal
que tiver decretado a providência cautelar de arresto pode ordenar, a requerimento do reque-
rido, que a parte que tiver obtido a seu favor o arresto proponha a acção principal dentro de
um determinado prazo”, o que significa que a não consolidação da providência na ordem
jurídica e a sua impugnação mediante a propositura de ação principal depende de pedido do
requerente (gonçalves, MaRco caRvalho, Providências…, ob. cit., p. 158, nota 435).

(35) tal é o regime consagrado no art. 121.º do cPta e que se encontrava previsto
no art. 16.º do RPce, aprovado pelo decreto-lei n.º 108/2006, de 8 de junho.
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da inversão do contencioso. com a criação deste instituto passou a
ser possível que, em determinadas situações, a tutela cautelar se
possa consolidar na ordem jurídica como composição definitiva do
litígio. decretada esta inversão transfere-se para o requerido o
ónus de propositura da ação principal na qual lhe caberá demons-
trar a inexistência do direito acautelado no procedimento cautelar.
caso o requerido não tome esta iniciativa, a decisão cautelar irá
tornar-se definitiva na ordem jurídica. deste modo, e nas palavras
do legislador, “quebra-se o princípio segundo o qual estes [os pro-
cedimentos cautelares] são sempre dependência de uma causa
principal”(36). a pergunta a que se pretendeu responder com a cria-
ção deste instituto foi a de saber em que condições as providências
cautelares podem assumir a função “de se substituírem à tutela
definitiva, ou seja, a de consumirem a necessidade da propositura
de uma acção principal destinada a confirmar a tutela provisória
obtida através de uma dessas providências”(37); tendo assim sido
definidos os requisitos que têm de estar preenchidos para que esta
substituição possa ocorrer.

1.3.1. os pressupostos da inversão do contencioso

em primeiro lugar, constitui pressuposto processual para o
decretamento da inversão do contencioso a legitimidade para o reque-
rer, resultando do art. 369.º, n.º 1, do cPc que a inversão do conten-
cioso deverá ser solicitada pelo requerente da providência cautelar.
tal significa que o juiz não poderá decretar ex officio a inversão do
contencioso, esta apenas poderá resultar da iniciativa do requerente.
como afirma loPes do Rego, “é o requerente que deve valorar o seu
interesse e, em consonância, decidir se lhe interessa ou não a poten-
cial definitividade e consolidação da decisão cautelar”(38). este

(36) ver exposição de Motivos da Proposta de lei n.º 113/xII.
(37) sousa, MIguel teIxeIRa de, As Providências Cautelares…, ob. cit., p. 8.
(38) Rego, loPes do, “o novo Processo declarativo”, in O Novo Processo Civil,

Caderno II, Contributos da Doutrina no Decurso do Processo Legislativo, designada-
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requerimento deverá ser apresentado até ao encerramento da
audiência final, conforme dispõe o art. 369.º, n.º 2, do cPc.

Por outro lado, terá sempre de ser assegurado o contraditório
do requerido, sendo que este ocorrerá em momentos diferentes
consoante estejamos ou não perante um procedimento com contra-
ditório prévio. de qualquer modo, quer seja antes do decretamento
da providência quando haja citação prévia, quer seja conjunta-
mente com a oposição (ou recurso) à providência decretada
quando haja dispensa do contraditório prévio, o requerido terá
sempre de ser ouvido acerca do pedido da inversão do contencioso
— art. 369.º, n.º 2, do cPc.

Para além dos pressupostos processuais identificados consti-
tui pressuposto material da inversão do contencioso a circunstância
de a providência cautelar ser por natureza “adequada a realizar a
composição definitiva do litígio”(39), i.e., a inversão do conten-
cioso só poderá ser decretada nas situações em que a decisão cau-
telar se possa substituir à decisão definitiva. Isto significa que, para
a inversão do contencioso ser decretada, terá de estar em causa
uma providência cautelar de natureza antecipatória. sendo que, se
estiver em causa uma providência cautelar antecipatória não espe-
cificada o instituto da inversão se aplica automaticamente, mas se
estivermos perante um pedido de providência cautelar especificada
a inversão do contencioso só será aplicável ex vi do art. 376.º, n.º 4,
do cPc(40).

Por fim, constitui também pressuposto material da inversão
do contencioso que a prova do direito do requerente permita ao juiz
adquirir uma convicção segura da existência desse mesmo direito.
Isto significa que, “ao invés do que sucede com o regime tradicio-
nal da tutela cautelar, em que o juiz funda a sua convicção num
juízo de probabilidade ou de verosimilhança quanto à existência do

mente à luz do Anteprojecto e da Proposta de Lei n.º 113/XII, centro de estudos Judiciá-
rios, novembro 2013, p. 8, disponível em: <http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/Pro
cessocivil/caderno_II_novo%20_Processo_civil.pdf>. ver também o acórdão do tRl
de 20-11-2014 (proc. n.º 172/13.0tvlsb.l1-2, disponível em: <www.dgsi.pt>).

(39) sousa, MIguel teIxeIRa de, As Providências Cautelares…, ob. cit., p. 11.
(40) ver o acórdão do tRl de 19-05-2014 (proc. n.º 2727/13.tbPvz.P1, disponí-

vel em: <www.dgsi.pt>).
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direito alegado, na inversão do contencioso o juiz tem de formar
uma “convicção segura” acerca da verificação do direito que o
requerente visa tutelar”(41). ou seja, e por outras palavras, o juiz
apenas poderá decretar a inversão do contencioso quando, face à
prova que foi produzida, considerar que o pedido cautelar deve ser
procedente e, para além disso, apenas quando a matéria de facto
trazida ao processo e a prova lhe permitirem concluir, sem dúvidas,
pela existência do direito acautelado. este pressuposto será abor-
dado com mais detalhe a propósito dos novos elementos da decisão
cautelar proferida com a inversão do contencioso(42).

em suma, apenas mediante solicitação do requerente da pro-
vidência, verificado o contraditório do requerido e preenchidos os
pressupostos materiais identificados poderá o juiz decretar a inver-
são do contencioso, o que leva alguns autores a afirmarem que
esta não é uma decisão discricionária mas sim vinculada e adotada
segundo critérios de legalidade(43).

1.3.2. os efeitos da inversão do contencioso

Se o direito acautelado estiver sujeito a caducidade, esta
interrompe-se com o pedido de inversão do contencioso, reini-
ciando-se a contagem do prazo a partir do trânsito em julgado da
decisão que negue o pedido — cf. art. 369.º, n.º 3, do cPc.

Por outro lado, com o pedido de inversão, o ónus de proposi-
tura da ação principal passará a impender não sobre o requerente
mas já sobre o requerido, cf. art. 369.º, n.º 1, do cPc. assim, após
a decisão de inversão do contencioso ter transitado em julgado, de
acordo com o art. 371.º, n.º 1, do cPc, o requerido será notificado
para, num prazo de 30 dias, propor ação principal de modo a obstar

(41) gonçalves, MaRco caRvalho, Providências…, ob. cit., p. 159.
(42) cf. infra 3.2.1.
(43) a título exemplificativo, gonçalves, MaRco caRvalho, Providências…,

ob. cit., p. 159, e FaRIa, Paulo RaMos de e louReIRo, ana luísa, Primeiras Notas ao
Código de Processo Civil: Os artigos da reforma, vol. I, coimbra: almedina, 2013, p. 300.
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a que a decisão provisória se consolide como definitiva na ordem
jurídica. caso o requerido não proponha a ação principal no prazo
determinado, a decisão proferida em sede de procedimento caute-
lar torna-se definitiva, por outras palavras, “não havendo qualquer
reação do requerido em relação à composição (provisória) do lití-
gio, tal composição consolida-se como definitiva, ou seja, o litígio
fica resolvido de forma definitiva em virtude da inação do próprio
requerido”(44). como afirma loPes do Rego, numa decisão decre-
tada com inversão do contencioso o juiz limita-se “a aditar um plus
a tal decisão cautelar: a sua vocação para representar uma compo-
sição tendencialmente definitiva do litígio, a qual se consolidará se
o requerido não cumprir o ónus de propor a acção principal e de
nela infirmar o juízo de certeza prática acerca da existência do
direito acautelado ou a idoneidade da medida cautelar decretada
para representar solução definitiva do litígio”(45).

esta possibilidade de definitividade da decisão proferida em
sede de procedimento cautelar contraria o entendimento tradicio-
nal da doutrina e da jurisprudência da necessária instrumentalidade
e provisoriedade das providências cautelares e a consequente
dependência da decisão proferida numa ação principal. Pese
embora o facto de o problema identificado de duplicação de proce-
dimentos não poder ser negado, a verdade é que, como veremos de
seguida, o legislador possibilitou um conjunto de meios amplo (ou,
diga-se até, demasiado amplo) destinado a impugnar a decisão pro-
ferida numa providência cautelar em que foi decretada a inversão
do contencioso, que analisaremos de seguida.

(44) ver a este propósito gonçalves, MaRco caRvalho, Providências…, ob. cit.,
p. 130 e ss.

(45) Rego, loPes do, “o novo Processo…”, ob. cit., p. 11.
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2. O sistema de impugnação de uma decisão cautelar
proferida com inversão do contencioso

2.1. os modos de impugnação e a irrecorribilidade autónoma 

a instrumentalidade da providência cautelar traduz-se na
característica da provisoriedade, fazendo incidir no requerente o
ónus de propositura da ação principal onde se resolva definitiva-
mente o litígio, sob pena de a decisão cautelar caducar. numa pro-
vidência cautelar decretada com a inversão do contencioso temos,
na verdade, duas decisões: i) uma decisão que incide sobre a provi-
dência cautelar e ii) uma decisão que versa sobre a inversão do
contencioso. desde logo, um dos problemas que podemos identifi-
car acerca deste instituto é a “complexidade do esquema de impug-
nação”(46). assim, importa expor como funciona o sistema de
impugnação de uma decisão de providência cautelar decretada
com a inversão do contencioso de modo a compreender na sua
totalidade os problemas de compatibilidade da mesma com a deci-
são relativa à ação principal(47).

obviamente, caso o tribunal não conceda a providência caute-
lar a questão da inversão do contencioso não se irá colocar, uma
vez que o pedido realizado pelo requerente não é procedente. nesta
situação, o único meio ao alcance do requerente para poder fazer
valer a sua pretensão é a propositura de uma ação principal autó-
noma relativamente ao procedimento cautelar.

Por outro lado, caso o tribunal defira o pedido cautelar mas
não conceda a inversão do contencioso esta segunda decisão (de
inversão do contencioso) imediatamente transita em julgado e é
irrecorrível nos termos da 2.ª parte do n.º 1 do art. 370.º do cPc.

Mas se, pelo contrário, o tribunal considerar procedente o
pedido cautelar e inverter o contencioso (fazendo incidir o ónus de
propositura da ação principal sobre o requerido) teremos as duas
mencionadas decisões que poderão ser objeto de impugnação.

(46) sIlva, Paula costa e, “cautela e certeza…”, ob. cit., p. 139.
(47) ver a este propósito sIlva, lucInda dIas da, “contencioso: Redução…”,

ob. cit., p. 96 e ss.

850 MaRgaRIda saRaIva sePúlveda teIxeIRa



assim, o requerido poderá optar por não recorrer de nenhuma das
decisões, caso em que estas transitarão em julgado e em que aquele
será notificado para, no prazo de 30 dias propor ação destinada a
impugnar a existência do direito acautelado, de acordo com o
art. 371.º, n.º 1, do cPc. no entanto, sempre se lhe aplicarão as
regras constantes do n.º 2 da mesma norma, isto é, incumbe-lhe um
dever de diligência processual tendo em conta que a decisão caute-
lar irá caducar se a) o processo estiver parado mais de 30 dias por
negligência sua, ou se b) o autor (requerido) ou o réu (requerente)
forem absolvidos da instância e o autor não propuser nova ação de
modo a aproveitar os efeitos da anterior. são, pois, impostos deve-
res ao requerido, semelhantes aos previstos para o requerente no
art. 373.º, n.º 1, do cPc, isto é, tal imposição “constitui consequên-
cia simétrica à que prejudica o requerente (caducidade da provi-
dência cautelar) quando, não havendo inversão do contencioso,
este adopte o mesmo tipo de comportamento negligente”(48).
assim, caso a decisão proferida na ação principal conduza à proce-
dência do pedido do requerente, a decisão proferida no procedi-
mento cautelar irá caducar nos termos gerais.

ao invés, o requerido poderá optar por recorrer de ambas as
decisões tomadas em sede cautelar. Por um lado, poderá sempre
recorrer apenas da decisão proferida relativamente ao mérito da
providência cautelar. se assim o fizer, e se o recurso for conside-
rado improcedente, sobre o requerido continuará a incidir o ónus
de propositura da ação principal sob pena da decisão cautelar se
consolidar como definitiva. Por outro lado, nunca o requerido
poderá recorrer autonomamente da decisão de inversão do conten-
cioso nos termos do art. 370.º, n.º 1, do cPc, por outras palavras, o
requerido só poderá recorrer da decisão de inversão do contencioso
em conjunto com o recurso da decisão de mérito da providência
cautelar(49). nesta situação, o requerido irá colocar em causa a
decisão tomada pelo tribunal que inverteu o contencioso e que se

(48) sIlva, lucInda dIas da, “contencioso: Redução…”, ob. cit., p. 98.
(49) explica Paula costa e sIlva que “o requerido não pode rebelar-se apenas

contra a estabilidade da providência, ele deve rebelar-se contra o seu decretamento”
(“cautela e certeza...”, ob. cit., p. 143).
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baseou no juízo de existência do direito acautelando, ou seja,
materialmente o requerido irá colocar em causa os fundamentos
que permitiram que o juiz chegasse a essa convicção. só que, tal
convicção fundou não apenas a decisão de inversão do contencioso
mas também a decisão acerca da procedência do pedido caute-
lar(50). se for este o caso, e não aprofundando mais por ora a dis-
cussão sobre se, de facto, o objeto da apreciação é ou não distinto,
o tribunal de recurso poderá considerar a decisão cautelar e/ou a
decisão de inversão improcedentes. assim, e desde logo, se consi-
derar improcedente a decisão cautelar terá também, num raciocínio
lógico, de fazer improceder a decisão sobre a inversão do conten-
cioso. se ocorrer a primeira situação, isto é, se o tribunal revogar
apenas a decisão relativa à inversão do contencioso, o ónus de pro-
positura da ação principal passará já não a incidir sobre o requerido
mas sobre o requerente nos termos gerais. se, pelo contrário, con-
siderar tanto a decisão cautelar como a decisão sobre a inversão
procedentes, então a situação das partes irá manter-se e ao reque-
rido caberá o ónus de propositura da ação principal no prazo
de 30 dias a partir da notificação da decisão do tribunal de recurso. 

no caso de o requerido não interpor recurso da decisão de
inversão de contencioso em conjunto com a decisão proferida
acerca da providência cautelar, tal como referido, resta-lhe propor
a ação principal para obstar à definitividade da decisão proferida
na providência cautelar com a inversão do contencioso.

assim, caso o recurso interposto pelo requerido seja conside-
rado improcedente quanto às duas decisões ou caso o requerido
não chegue a interpor recurso, poderá propor uma ação principal
em que impugne a existência do direito acautelado, ação cujos con-
tornos iremos analisar de seguida.

(50) neste sentido, sIlva, Paula costa e, “cautela e certeza…”, ob. cit., p. 144.
afirma a autora, a este respeito, que o requerido irá pôr em causa o juízo de legalidade do
decisor, quando “este afirma ter elementos que permitem formar uma convicção segura
acerca da existência do direito acautelado”.
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2.2. natureza da ação principal 

em termos gerais, devemos entender que, caracteristica-
mente, a providência cautelar tem natureza instrumental relativa-
mente a uma ação declarativa condenatória. no entanto, é também
possível conceber que seja dependente tanto de uma ação declara-
tiva constitutiva como de uma ação declarativa de simples aprecia-
ção, quando se pretenda garantir os efeitos condenatórios que delas
possam decorrer (e.g., o direito à restituição numa ação com um
pedido de declaração de nulidade de contrato ou com um pedido de
resolução contratual) ou caso se pretenda acautelar o periculum in
mora e a inutilidade da decisão a proferir posteriormente(51).

no entanto, o art. 371.º, n.º 1, do cPc, dispõe concretamente
acerca da natureza da ação principal no caso de uma providência
cautelar proferida com inversão do contencioso, prevendo que a
ação a propor pelo requerido é uma ação destinada a impugnar a
existência do direito acautelado (cf. art. 371.º, n.º 1, do cPc)(52).
tal normativo, à primeira vista, parece indicar que a ação adequada
a impugnar a providência cautelar onde ocorreu a inversão do con-
tencioso será uma ação de simples apreciação negativa. Mas a
impugnação da providência cautelar também poderá ser realizada
através de uma outra ação judicial que reconheça um direito que se
sobreponha ao direito acautelado pela providência cautelar(53). ou
seja, o que se afigura essencial é que a ação principal tenha “sem-
pre de compreender um pedido cuja procedência seja incompatível
com a existência do direito acautelado — quer este pedido seja a
direta declaração de inexistência do direito acautelado, quer seja o

(51) ver a este propósito FaRIa, RIta lynce de, A Função Instrumental…, ob. cit.,
p. 100 e ss.

(52) de acordo com loPes do Rego tal significa que “que recai sobre o a. o ónus
de demonstrar a ilegalidade ou inadequação da decisão que considerou como tendencial
composição definitiva do litígio a providência decretada, infirmando-a: não se trata, pois,
de uma acção de simples apreciação negativa, em que, com base numa situação de incer-
teza objectiva, o a. se possa limitar a negar o direito reconhecido ao requerente da provi-
dência” (“o novo Processo…”, ob. cit., p. 9).

(53) ver a este respeito FaRIa, RIta lynce de, Apreciação da Proposta de…,
ob. cit., p. 1.
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reconhecimento de um direito prevalecente do requerido, agora
autor”(54).

deste modo, é possível conceber essencialmente três tipos de
ações cujo objeto seja suscetível de cumprir o ónus de impugnar a
existência do direito acautelado(55): i) uma ação cujo objeto seja a
impugnação dos fundamentos que estiveram na base da decisão de
inversão do contencioso, ii) uma ação de simples apreciação nega-
tiva e iii) uma ação cujo objeto seja incompatível com o direito
acautelado através da providência cautelar proferida com a inver-
são do contencioso.

no primeiro caso — ação cujo objeto seja a impugnação dos
fundamentos que estiveram na base da decisão de inversão do con-
tencioso(56) — é necessário ter em conta que, nos termos do
art. 374.º, n.º 4, do cPc, o julgamento da matéria de facto no pro-
cedimento cautelar não pode ter qualquer influência na ação prin-
cipal, i.e., na ação de impugnação, assim como a convicção do juiz
acerca da existência do direito a acautelar não poderá também ter
qualquer influência na decisão a proferir na ação principal. ou
seja, mesmo sendo o caso de o juiz ter chegado a um juízo de cer-
teza acerca da existência do direito a acautelar, tal decisão não
poderá influenciar a decisão do juiz na ação principal e será total-
mente sindicável, o que, como mais à frente se dirá, não se afigura
aceitável tendo em conta que o juiz chegou não a um juízo de pro-
babilidade séria acerca da existência do direito a acautelar mas sim
a um juízo de certeza acerca da existência de tal direito(57). Ques-

(54) FaRIa, Paulo RaMos de e louReIRo, ana luísa, Primeiras Notas…, ob. cit.,
p. 310.

(55) ver sousa, MIguel teIxeIRa de, As Providências Cautelares…, ob. cit., p. 15.
este autor afirma que a ação destinada a impugnar a existência do direito acautelado “[…]
pode ser uma acção destinada a impugnar os fundamentos em que se baseou a inversão do
contencioso, mas também pode ser qualquer outra acção da qual resulte um efeito incom-
patível com a providência decretada”.

(56) E.g., numa providência de arbitramento de reparação provisória, o requerido
poderá intentar uma ação em que alega que as provas apresentadas e nas quais o juiz fun-
damentou a sua decisão não eram suficientes para se poder concluir com certeza pela exis-
tência do próprio direito a indemnização.

(57) nas palavras de MIguel teIxeIRa de sousa, “[…] apesar de a inversão do
contencioso exigir a formação pelo juiz da convicção segura acerca da existência do
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tionar os fundamentos em que se baseou a decisão de inversão do
contencioso será, no fundo, o mesmo que questionar os fundamentos
em que se baseou a decisão de procedência da providência cautelar.

no segundo caso — ação de simples apreciação negativa(58)
— o que irá suceder, e tal como se encontra previsto no art. 10.º,
n.º 3, al. a), do cPc, é que o requerido irá propor uma ação desti-
nada a reconhecer a inexistência do direito acautelado que foi con-
siderado como existente na decisão proferida na providência caute-
lar. Isto significa que o requerido irá pôr diretamente em causa os
factos relativamente aos quais o juiz chegou a um juízo de certeza
acerca da sua existência e ainda acerca da sua respetiva tradução
no direito acautelado, e que permitiram não só a tomada da decisão
acerca da inversão do contencioso mas também a tomada da deci-
são acerca da procedência do pedido cautelar. 

no último caso — ação cujo objeto seja incompatível com o
direito acautelado através da providência cautelar proferida com a
inversão do contencioso(59) — o requerido não irá colocar em
causa os fundamentos em que se baseou a decisão cautelar e tam-
bém não irá pedir o reconhecimento da inexistência de qualquer
facto que foi dado como provado no procedimento cautelar mas
irá, ao invés, propor uma ação com o pedido de reconhecimento de
um direito cuja procedência irá ser incompatível com o direito
acautelado pela decisão cautelar.

em síntese diríamos que o requerido, após o decretamento de
uma providência cautelar com a inversão do contencioso (na qual
se encontram integradas duas decisões) poderá reagir contra esta
decisão de duas formas: i) recorrer conjuntamente de ambas as
decisões e, se o recurso for considerado improcedente, ou se não

direito acautelado, o que significa que se exige ao juiz da inversão do contencioso algo
mais do que é suficiente para decretar a providência, mas, mesmo este juízo, não é vincu-
lativo na acção da impugnação” (As Providências Cautelares…, ob. cit., p. 15).

(58) E.g., no caso de uma providência de embargo de obra nova o requerido poderá
propor uma ação a pedir a declaração de inexistência de obstáculo ao prosseguimento da
obra.

(59) E.g., após a procedência de uma providência de restituição provisória da
posse, poderá o requerido vir invocar a existência de um direito incompatível com a exis-
tência da posse, tal como o direito de propriedade de terceiro.
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recorrer, ii) propor ação destinada a impugnar a existência do
direito acautelado na decisão cautelar, ação que poderá ser de sim-
ples apreciação, constitutiva ou de condenação.

após este incurso, podemos concluir o seguinte: a) a decisão de
inversão do contencioso apenas é impugnável através de recurso se
proposto em conjunto com a impugnação da decisão proferida relati-
vamente ao pedido cautelar, nos termos do art. 370.º, n.º 2, do cPc;
b) por outro lado, embora o art. 371.º, n.º 1, do cPc defina que, na
ausência de recurso, a decisão acerca da inversão do contencioso
transita em julgado, uma vez que os fundamentos que estiveram na
sua base são os mesmos que estiveram na base da decisão de proce-
dência do pedido cautelar, os factos que fundamentaram a decisão de
inversão do contencioso irão também ser colocados em causa na
ação principal e, por fim, c) a verdade é que os modos de impugna-
ção de uma decisão cautelar com ou sem a inversão do contencioso
são exatamente os mesmos — impugnação da decisão através de
recurso e/ou através de uma ação principal. cumpre perguntar se tal
se justifica no caso em que o juiz chegou não apenas a um mero
juízo de probabilidade acerca da existência do direito mas sim a um
juízo de certeza acerca da existência desse direito, sendo que será
acerca deste ponto que irá incidir a parte seguinte do nosso estudo.

3. O caso julgado e a decisão da providência cautelar
decretada com inversão do contencioso

3.1. natureza e efeitos da decisão proferida na providência
cautelar sem inversão do contencioso

3.1.1. dos efeitos de caso julgado da decisão cautelar

uma decisão transita em julgado quando, nos termos do
art. 628.º do cPc, não seja suscetível de recurso ordinário ou de
reclamação. nas palavras de antunes vaRela, “o caso julgado,
tornando a decisão em princípio imodificável, visa exactamente
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garantir aos particulares o mínimo de certeza do direito ou de
segurança jurídica indispensável à vida de relação”(60). ou seja, o
instituto do caso julgado tem como fundamento a garantia dos
valores constitucionais da confiança e da segurança jurídica e tem
por fim evitar que o tribunal seja colocado na alternativa de con-
tradizer ou de reproduzir uma decisão anterior (cf. art. 580.º, n.º 2,
cPc). Por outro lado, revela-se através de duas modalidades: i) a
figura da exceção do caso julgado (função negativa), que implica
que o juiz se deva abster de apreciar questão já jurisdicionalmente
decidida em termos definitivos e ii) a figura da autoridade do caso
julgado (função positiva), que implica que julgada determinada
ação em termos definitivos esse julgamento se imponha a todas as
ações posteriores que decorram entre as mesmas partes e que
tenham o mesmo objeto jurídico(61).

antes de prosseguir com a análise da decisão da providência
cautelar proferida com a inversão do contencioso, cabe tentar per-
ceber se a decisão cautelar per se (e em que não tenha ocorrido tal
inversão) é suscetível de produzir os efeitos do caso julgado(62).
em primeiro lugar, consideramos que a decisão proferida no proce-
dimento cautelar é de natureza judicial, uma vez que uma decisão
judicial deve ser entendida como “o acto do tribunal no qual este
órgão julga qualquer matéria que lhe compete apreciar, quer por
iniciativa própria, quer mediante solicitação das partes”(63). de um
modo geral, num processo decisório judicial o juiz determina quais
os factos relevantes para a causa, procedendo de seguida à subsun-
ção dos mesmos na previsão de uma norma, identificando qual o
direito aplicável e, por fim, verifica a conformidade dos factos com
a norma, devendo tomar as medidas necessárias para que a situa-

(60) vaRela, antunes, et al., Manual de Processo…, ob. cit., p. 705.
(61) a propósito do instituto do caso julgado ver com especial interesse o acórdão

do stJ de 24-04-2013, proc. n.º 7770/07.3tbvFR.P1.s1 (Relator lopes do Rego), dispo-
nível em: <www.dgsi.pt>.

(62) ver neste sentido FaRIa, RIta lynce de, A Função Instrumental…, ob. cit.,
p. 150 e ss. contra este entendimento pronuncia-se lebRe de FReItas, José, “Providência
cautelar: desistência do pedido, repetição e caso julgado”, in Estudos sobre Direito Civil e
Processo Civil, vol. I, 2.ª ed., coimbra: coimbra editora, 2009, p. 782 e ss.

(63) sousa, MIguel teIxeIRa de, Estudos sobre o Novo…, ob. cit., p. 212.
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ção cumpra ou seja resolvida de acordo com o dispositivo legal.
ora, também no procedimento cautelar o juiz se depara perante um
litígio em relação ao qual terá de selecionar os factos que relevam,
aplicar as respetivas normas legais e, a final, proferir uma decisão
judicial acerca da bondade do pedido cautelar.

Para além de deter uma natureza judicial, a decisão cautelar
deverá ainda ser entendida como tendo a natureza de uma sen-
tença. o art. 152.º, n.º 2, do cPc dispõe que uma sentença é o ato
pelo qual o juiz decide a causa principal ou algum incidente que
apresente a estrutura de uma causa. o procedimento cautelar
constitui um incidente de uma ação declarativa ou executiva, preli-
minar ou subsequente, tal como se prevê no art. 364.º, n.º 1, do
cPc. Pelo que, a decisão proferida no procedimento cautelar é
materialmente uma sentença judicial, e, desde modo, suscetível de
produzir efeitos de caso julgado material.

o objeto de uma ação judicial é constituído pelo pedido —
definido como o efeito jurídico que as partes pretendem obter com
a demanda — e pela causa de pedir — que constitui o núcleo de
factos essenciais em que o autor baseia a sua pretensão — tal
como se prevê nos n.os 2 e 3 do art. 581.º do cPc. assim, numa
providência cautelar, o pedido irá ser o de acautelar o mesmo
direito que virá a ser (ou que se encontra a ser) apreciado na ação
principal(64), acautelando desta forma a eficácia da decisão defini-
tiva. todavia, o efeito que se pretende obter na providência caute-
lar não é inteiramente coincidente com o efeito que se pretende
atingir na ação principal, uma vez que, na providência cautelar
fará parte do pedido o evitar o periculum in mora, isto é, o pedido
de que se decida acerca do direito invocado para evitar que a
demora da decisão na ação principal torne o exercício desse
direito inútil, questão que na ação principal já não se irá obvia-
mente colocar.

(64) neste sentido no acórdão do tRP de 07-11-1996 (proc. n.º 9631091, sumário
disponível em: <www.dgsi.pt>) afirma-se que “os procedimentos cautelares são sempre
dependência de uma acção que tenha por fundamento o direito por ela acautelado, devendo
verificar-se uma coincidência entre os fins visados em ambos os processos, designada-
mente quanto aos pedidos formulados”.
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Por sua vez, a causa de pedir será integrada pelos factos cons-
titutivos da situação jurídica invocada pelo requerente(65), esses fac-
tos, considerados essenciais, de acordo com a teoria da substancia-
ção adotada pelo legislador processual, deverão ser concretamente
alegados pelo requerente da providência. em sede de procedimento
cautelar este núcleo de factos consiste no requisito do fumus bonus
iuris, ou seja, corresponde aos factos que permitirão concluir, no
procedimento cautelar, pela existência (provável) do direito a acau-
telar, factos que são comuns aos invocados (ou aos que irão ser
invocados) em sede da ação principal. Por outro lado, a causa de
pedir será ainda constituída pelos factos que integram o periculum
in mora e que, pelo contrário, já não irão ser analisados na ação
principal, uma vez que se relacionam especificamente com o pedido
da providência cautelar(66). estão aqui em causa factos que indi-
ciam a existência de perigo na demora da decisão e que indiciam
ainda a existência de dano caso a utilidade da decisão a proferir na
ação principal não seja acautelada. de acordo com RuI PInto estes
serão “factos ‘integrativos de perigo’ e idóneos, segundo um crité-
rio de causalidade, a causar um dano para esse mesmo direito, dano
que é futuro, seja porque o facto lesivo ainda não se produziu, seja
porque, ainda que se tenha produzido “a sua potencialidade
danosa” não está “já exaurida” e, por isso, voltará a produzir dano
ou continuará a produzir dano”(67). deste modo, entre a providên-
cia cautelar e a ação principal, existe apenas identidade da causa de
pedir relativamente aos factos constitutivos do fumus bonus iuris, e
já não quanto aos factos que integram o periculum in mora.

(65) no acórdão do tRP de 12-12-1997 (proc. n.º 9631243, sumário disponível
em: <www.dgsi.pt>) considera-se que “Mesmo numa providência cautelar inominada há-
-de o requerente invocar factos de onde se depreende a possível existência do direito que
pretende ver acautelado e, a posteriori, definitivamente tutelado”.

(66) acerca deste núcleo de factos e a propósito de um arresto, considera o acór-
dão do tRe de 03-06-2003 (proc. n.º 71/03-2, sumário disponível em: <www.dgsi.pt>)
que “a indiciação do requisito da existência do «justo receio da possibilidade de perda da
garantia patrimonial» não pode assentar em juízos de valor puramente subjectivos do juiz,
mas ‘deve basear-se em factos ou em circunstâncias que, de acordo com as regras de expe-
riência, aconselhem uma decisão cautelar imediata’”.

(67) PInto, RuI, A Questão de Mérito…, ob. cit., pp. 285 e 286.
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Por fim, é necessário analisar ainda o elemento subjetivo do
caso julgado, isto é, as partes, que, de acordo com o art. 581.º,
n.º 2, do cPc, devem ser identificadas através da qualidade jurí-
dica que detêm na relação jurídica em discussão. este aspeto
releva essencialmente para aferir a legitimidade para a propositura
da ação principal uma vez que, tendo em conta que o direito a
acautelar na providência cautelar e na ação principal será o mesmo,
apenas quem se alega ser titular desse direito em sede cautelar será
parte legítima para intervir e para propor a ação principal(68). tal
relaciona-se com a circunstância de que quem terá interesse jurí-
dico em agir na ação principal serão aqueles sujeitos que preten-
dem consolidar ou revogar os efeitos produzidos pela decisão cau-
telar (cf. art. 30.º, n.º 1, do cPc).

Podemos assim concluir que a decisão proferida num procedi-
mento cautelar constitui uma decisão judicial cujos elementos são:
i) o pedido de acautelar a existência de um direito, ii) a causa de
pedir integrada pelos factos que constituem o fumus bonus iuris e
os que indiciem o periculum in mora, e iii) as partes, ou seja, o
sujeito titular desse direito e o sujeito contra quem esse direito é
exercido. acerca deste tema são pertinentes as palavras de teI-
xeIRa de sousa quando afirma que “o objecto do procedimento
cautelar é um minus e um aliud em relação ao objecto da acção
principal”(69). todavia, desde logo nota este autor que esta afirma-
ção não é transponível quando estão em causa providências caute-
lares antecipatórias, pois estas “constituem um tantu e um similis
em relação ao objecto da acção principal”(70); aspeto que infra será
analisado mais detalhadamente(71).

embora não se concorde com a posição de que a decisão pro-
ferida na decisão cautelar não é suscetível de produzir os efeitos

(68) de acordo com RuI PInto, “o direito feito valer na acção principal e o direito
ameaçado e tutelado na via cautelar são um e o mesmo […] ora, isso implica antes de mais,
que o titular desse direito terá sempre legitimidade activa para a via cautelar […] enquanto
o requerido será o sujeito a quem se impute o comportamento gerador do periculum”
(A Questão de Mérito…, ob. cit., pp. 298 e 299). 

(69) teIxeIRa de sousa, As Providências Cautelares…, ob. cit., p. 5.
(70) Ibidem.
(71) cf. infra 3.4.
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de caso julgado, é, no entanto, “indiscutível que a decisão cautelar
não pode adquirir força de caso julgado em face da futura ação
principal, em virtude da provisoriedade da primeira, que surge pre-
cisamente para ser substituída pela segunda”(72).

3.1.2. da provisoriedade da decisão proferida na decisão
cautelar sem inversão do contencioso

cumpre precisar o motivo pelo qual a tutela cautelar não pode
produzir os efeitos de caso julgado face a uma ação principal, ou
seja, qual o motivo que justifica não ser possível dispensar a modi-
ficabilidade decisória numa ação principal já intentada ou a inten-
tar. na verdade, a decisão cautelar baseou-se numa summario cog-
nitio, o que significa que pelo juiz foi apenas realizada uma análise
perfunctória com acesso a meios limitados de prova que foi produ-
zida de uma forma abreviada. ademais, também as partes se encon-
tram limitadas em termos de prova e, reflexamente, não impende
sobre elas o ónus de expor de forma completa e aprofundada os fac-
tos que se encontram na base da sua pretensão(73). a apreciação
global da relação jurídica em litígio é, deste modo, deixada para o
momento do julgamento da ação principal.

as provas têm por função a demonstração da realidade dos
factos, nos termos do art. 341.º do cc, ou seja, têm como objetivo
permitir que o juiz chegue a um estado de convicção e de certeza
acerca da existência do facto/factos que fundamentam o direito
peticionado. no entanto, a prova produzida no procedimento cau-

(72) FaRIa, RIta lynce de, A função instrumental…, ob. cit., p. 153. ver também
neste toMMaseo, FeRRucIo, I provvedimenti d’urgenza. Struttura e limiti della tutela anti-
cipatoria, Padova, 1983, p. 150.

(73) ver sIlva, lucInda dIas da, “as alterações no regime dos procedimentos
cautelares, em especial a inversão do contencioso”, in O Novo Processo Civil, Caderno II,
Contributos da doutrina para a compreensão do Novo Código de Processo Civil, 2.ª ed.,
centro de estudos Judiciários, dezembro 2013, pp. 129 e 130, disponível em: <http:/
/www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/Processocivil/ caderno_I_novo%20_Processo_civil
_2edicao.pdf>.
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telar, por ser apenas sumária, não permite ao juiz adotar tal convic-
ção, sendo que, em princípio, o juiz apenas fica convencido acerca
da mera probabilidade da existência do facto/factos subjacentes ao
direito a tutelar no procedimento cautelar. tal como afirma antu-
nes vaRela, “a prova assenta na certeza subjectiva da realidade do
facto, ou seja, no (alto) grau de probabilidade de verificação do
facto, suficiente para as necessidades práticas da vida; a verosimi-
lhança, na simples probabilidade da sua verificação”(74). o que sig-
nifica que, nos procedimentos cautelares é exigida apenas uma
prova por verosimilhança e não uma prova stricto sensu da reali-
dade dos factos. Por outro lado, albeRto dos ReIs considera que
estamos perante uma prova por simples justificação, dizendo que
“o código utiliza-a como fundamento de providências provisórias
e urgentes”, e que “a lei contenta-se com simples justificação des-
ses factos, isto é, com uma prova meramente informatória, que
faça admitir como verosímil a alegação da parte”(75). tal demons-
tração sumária dos factos justifica-se pela necessidade de obter
uma tutela urgente e célere do direito que o requerente alega estar
em perigo iminente, sendo que esta demonstração sumária implica
que seja necessária uma ação principal destinada à apreciação pon-
derada e global da relação jurídica em causa.

chegados a este ponto, afigura-se pertinente regressar aos ele-
mentos que integram o objeto da decisão cautelar e que foram já
identificados, de modo a aferir o que significa, em relação a cada
um deles, o juízo que é realizado e que é possível alcançar, acerca
da existência dos factos que os constituem(76). em relação ao peri-
culum in mora não é possível, na verdade, atingir um grau de cer-
teza acerca da verificação dos factos que o integram, uma vez que
estes são futuros, pelo que apenas é possível atingir um juízo de
verosimilhança acerca da sua existência e da probabilidade maior
ou menor acerca da sua ocorrência(77). Pelo contrário, quanto aos

(74) vaRela, antunes, et al., Manual de Processo Civil…, ob. cit., p. 436.
(75) ReIs, albeRto dos, Código de Processo Civil Anotado, vol. III, 4.ª ed., coim-

bra: coimbra editora, 1985, p. 247.
(76) cf. supra 3.1.1.
(77) neste sentido PInto, RuI, A Questão de Mérito…, ob. cit., p. 595.
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factos que integram o fumus bonus iuris, mesmo através de uma
análise sumária poderá ser possível chegar a um juízo de certeza
acerca da sua existência(78). ora, foi tendo em consideração a exis-
tência e a ocorrência destas situações na prática que, pelo legisla-
dor de 2013, foi criado o instituto da inversão do contencioso. na
verdade, não podemos olvidar que, no plano material, há uma con-
corrência entre o que é apreciado na tutela cautelar e o que irá (ou
se encontra a ser) apreciado na tutela plena, o que se traduz na já
referida característica da instrumentalidade hipotética das provi-
dências cautelares(79).

3.1.3. breve síntese

em suma, podemos desde já concluir que, na nossa opinião, a
decisão proferida na providência cautelar, sendo de natureza judicial
e constituindo uma verdadeira sentença nos termos do art. 152.º,
n.º 2, do cPc, é suscetível de produzir efeitos de caso julgado mate-
rial com os elementos já identificados. todavia, e por outro lado,
esta decisão não poderá produzir o efeito de caso julgado em relação
à ação principal, uma vez que apenas se alcança um juízo de proba-
bilidade séria da existência do direito (cf. art. 368.º do cPc).
o mesmo deverá ser entendido quanto ao caso de uma eventual
situação de litispendência, que tem de ser considerada como ine-
xistente(80).

(78) Ibidem, p. 552.
(79) de acordo com RuI PInto, “a instrumentalidade deve ser reconduzida ao

plano material que consiste num concurso ou uma prejudicialidade, consoante os casos,
entre o problema material que seria apreciado em acção plena/antecipatória e o problema
material que é apreciado em acção cautelar” e “o fundamento material comum que justi-
fica esse concurso ou prejudicialidade é a invocação da mesma situação jurídica subjectiva
tanto na causa de pedir da tutela cautelar, quanto na causa de pedir da tutela não cautelar”
(A Questão de Mérito…, ob. cit., p. 623).

(80) assim, afirma abRantes geRaldes que, “tal como o caso julgado formado
pela decisão cautelar está confinado ao procedimento e não interfere no processo principal,
também a pendência das duas instâncias (a principal e a cautelar) não determina a excep-
ção de litispendência” (Temas da Reforma…, ob. cit., p. 154).
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como vimos a provisoriedade implica que a providência cau-
telar seja dependente de uma ação principal, pelo que os seus efei-
tos de caso julgado só se irão produzir plena e definitivamente com
a prolação da decisão final, caso esta conclua pela procedência do
pedido cautelar. ou seja, a eficácia da providência cautelar encon-
tra-se limitada temporalmente, o que justifica que, face à inércia do
requerente da providência em propor a ação principal a lei impo-
nha como cominação a sua caducidade, nos termos da al. a) do
n.º 1 do art. 373.º do cPc. como afirma toMMaseo, esta proviso-
riedade “da providência cautelar refere-se à inidoneidade da
medida cautelar não especificada para adquirir uma estabilidade,
uma imutabilidade formal”(81). assim, segundo o mesmo autor, a
providência cautelar é um meio “instável e inidóneo para resolver
um conflito de interesses de forma imutável e incontestável”(82).

no entanto, como a prática demonstrava, em alguns casos,
mesmo tendo apenas acesso a um conhecimento sumário da lide, o
juiz atingia um juízo de certeza acerca da existência do direito a acau-
telar. tendo em conta esta situação, o legislador de 2013 veio criar o
instituto da inversão do contencioso. ora, a questão que pertinente-
mente terá de ser colocada é a saber se, tendo o juiz atingido este grau
de certeza acerca da existência do direito peticionado pelo requerente,
estaremos ainda no âmbito de uma tutela cautelar ou, pelo contrário,
não poderemos já nos encontrar no âmbito de uma tutela antecipató-
ria. Para poder responder a esta questão, é necessário identificar quais
os elementos da decisão cautelar proferida com a inversão do conten-
cioso que são novos ou diferentes face aos que integram uma decisão
cautelar proferida sem que tal inversão, mesmo que peticionada, não
possa ser concedida ou não tenha sido concedida. e, por outro lado, é
ainda necessário verificar se o entendimento acerca da produção de
efeitos de caso julgado por uma decisão cautelar e a sua provisorie-
dade face à decisão proferida na ação principal, decorrente da sua ins-
trumentalidade, se poderá manter face às novas características da
decisão cautelar com natureza tendencialmente definitiva.

(81) toMMaseo, I provvedimenti d’urgenza…, ob. cit., p. 153
(82) Ibidem, p. 159.

864 MaRgaRIda saRaIva sePúlveda teIxeIRa



3.2. a relevância dos novos elementos da decisão cautelar
com inversão do contencioso no caso julgado 

3.2.1. a convicção segura acerca da existência do direito
acautelado

a decisão cautelar proferida com a inversão do contencioso
tem uma natureza tendencialmente definitiva, uma vez que se
funda num juízo de certeza acerca da existência do direito acaute-
lado — cf. art. 369.º, n.º 1, do cPc, que impõe como requisito da
inversão que o juiz forme convicção segura acerca da existência
do direito acautelado. Para que o juiz possa atingir o mencionado
juízo de certeza não é suficiente que seja apenas feita prova por
verosimilhança, será já necessária uma prova stricto sensu. Isto é,
quando o juiz for confrontado com um pedido de inversão do con-
tencioso, terá já não de atingir apenas um juízo de mera probabili-
dade através da prova sumária dos factos mas sim de permitir a
produção de prova suficiente para conseguir apurar a realidade dos
factos e alcançar esse juízo de certeza (cf. art. 341.º do cc)(83).

a este respeito veja-se o recente acórdão do tRP de 10-03-
-2015(84), em que o tribunal da Relação, a propósito do supra
mencionado requisito, afirma que tem como “certo que a sua veri-
ficação exige que a convicção do julgador seja mais forte, mais
consistente, que a que normalmente é necessária para o decreta-
mento das providências cautelares; e, para que tal aconteça, a
prova não pode ser meramente perfunctória […]. tal prova tem de

(83) acerca do regime anterior a 2013, pronunciava-se teIxeIRa de sousa dizendo que
“uma prova stricto sensu (ou seja, a convicção do tribunal sobre a realidade dessa situação) não
seria compatível com a celeridade própria das providências cautelares e, além disso, repetiria a
actividade e a apreciação que, por melhor se coadunarem com a composição definitiva da acção
principal, devem estar reservadas para esta última” (Estudos sobre o Novo…, ob. cit., p. 233).

(84) Proc. n.º 560/14.9t8aMt.P1, disponível em: <www.dgsi.pt>. também neste
sentido se pronuncia o acórdão do tRl de 08-10-2015 (proc. n.º 8069-14.4t8lsb.l1-8,
disponível em: <www.dgsi.pt>) afirmando que: “Para que se encontre preenchido este pri-
meiro não basta a prova sumária do direito acautelado. no âmbito do procedimento caute-
lar, o Juiz terá de fazer um juízo mais profundo, de molde a formar a convicção segura da
existência do direito acautelado. a inversão pressupõe, por isso, uma prova stricto sensu
do direito que se pretende tutelar”.
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situar-se num patamar de exigência idêntico ao que é necessário
para as decisões da matéria de facto nas acções de processo
comum, pois só assim é admissível que o Julgador fique com a
convicção segura da existência do direito acautelado”. a posição
adotada pelo tribunal da Relação do Porto vai de encontro ao novo
regime, representando a tendência que certamente os juízes irão
adotar quando, em sede de um procedimento cautelar, se virem
confrontados com um pedido de inversão do contencioso. significa
ainda que, para alcançar a convicção segura acerca da existência
do direito a tutelar o juiz irá para além do que no regime tradicional
faria, não mais se podendo bastar com a summario cognitio(85).

note-se todavia que, tal como já referido, este juízo de certeza
poderá ser apenas alcançado em relação aos factos que integram o
fumus bonus iuris, uma vez que os factos que integram o periculum
in mora são futuros e apenas se poderá concluir pela sua probabili-
dade(86). no entanto, são os factos que integram o fumus bonus
iuris que são comuns aos que irão ser apreciados na ação principal,
ponto que reveste especial importância quando nos formos referir
aos efeitos de caso julgado da decisão cautelar proferida com a
inversão do contencioso(87).

ainda neste âmbito, refira-se que o art. 364.º, n.º 4, do cPc
dispõe que nem o julgamento da matéria de facto nem a decisão
final proferida no procedimento cautelar, têm qualquer influência
no julgamento principal. tendo a decisão cautelar sido proferida
com a inversão do contencioso e com recurso e fundamento em
prova stricto sensu, o grau de convicção atingido no procedimento
cautelar será idêntico ao que irá ser atingido na ação principal.
assim, tal como nota lucInda dIas da sIlva(88), iremos assistir a
duas tendências contraditórias em relação ao regime da referida

(85) adota esta posição loPes do Rego que afirma que “o juiz só decretará a inver-
são do contencioso quando o grau de convicção que tiver formado ultrapassar o plano do
mero fumus bonus juris, face nomeadamente à amplitude e consistência da prova e à evi-
dência do direito invocado pelo requerente” (“o novo Processo…”, cit., p. 11). ver ainda
FaRIa, Paulo RaMos e louReIRo, ana luísa, Primeiras Notas…, ob. cit., p. 236.

(86) cf. supra 3.1.2.
(87) cf. infra 3.2.2.
(88) sIlva, lucInda dIas, “as alterações…”, op. cit., pp. 139 e 140.
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norma: i) a uma tendência negativa no sentido de que o regime de
produção de prova no procedimento cautelar e a sua influência na
ação principal não irão ser alterados para benefício do requerente,
uma vez que, de qualquer modo, o procedimento cautelar apre-
senta uma forma processual célere com menor produção de prova,
e, ii) pelo contrário, a uma tendência com o sentido positivo de
alteração de tal regime de modo a que o que foi decidido no proce-
dimento cautelar possa influenciar a ação principal, tendo em con-
sideração que o juiz, em tal procedimento, alcançou uma convic-
ção segura acerca da existência do direito, mesmo embora o tenha
feito de forma célere e sumária.

com base neste aspeto é possível identificar o ponto fulcral da
questão, que é o de que, face à exigência de uma prova stricto
sensu, se deixar de verificar a produção apenas de prova sumária, o
que justificaria a alteração do regime constante do art. 364.º, n.º 4,
do cPc. tendo sido alcançado um juízo de certeza, a convicção
adquirida pelo juiz no procedimento cautelar passa a ser equiva-
lente à adquirida na ação principal. ou seja, a característica princi-
pal que fundava a provisoriedade da decisão cautelar — a summa-
rio cognitio — e a circunstância de esta vir a ter de ser substituída
pela decisão proferida na ação principal(89), irá desaparecer.
sucede que, como vimos, uma das consequências de a decisão cau-
telar ser tomada com recurso à summario cognitio é a insusceptibi-
lidade de a mesma produzir efeitos de caso julgado face à decisão
a proferir na respetiva ação principal(90). ora, se a decisão profe-
rida no procedimento cautelar com inversão do contencioso é
tomada com base num juízo de certeza e de convicção segura
acerca da existência do direito acautelado não pode ser aceite que
tal decisão possa ser alterada por uma ação principal em que o grau
de convicção alcançado irá ser idêntico ao atingido no procedi-
mento cautelar. Por este motivo consideramos que, mais do que a

(89) “a natureza precária da decisão decorre de que característica do seu regime?
supomos que do grau de prova que é exigido para que o juiz defira a providência.” (sIlva,
Paula costa e, “cautela e certeza…”, ob. cit., p. 147).

(90) a este respeito, sousa, MIguel teIxeIRa de, Estudos sobre o Novo…, ob. cit.,
p. 250.
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alteração do regime constante do art. 364.º, n.º 4, do cPc, estará
em causa a ponderação da eventual produção de efeitos de caso jul-
gado da decisão cautelar proferida nestes termos face a uma deci-
são a proferir na ação principal(91). Mas indo mais longe, o que no
fundo poderá ser equacionado é se, mais do que estarmos perante
uma quebra da característica da instrumentalidade das providên-
cias cautelares face à respetiva ação principal, esta característica
não terá mesmo desaparecido numa decisão com estes contornos.
Isto é, cabe perguntar se com esta decisão continuamos perante
uma tutela cautelar ou se, pelo contrário, não estamos já perante
uma forma de tutela antecipatória com contornos e consequências
diferentes da decisão proferida no procedimento cautelar, aspeto
que será desenvolvido adiante(92).

3.2.2. a decisão de inversão “tendencialmente definitiva” 

assim, e chegados a este ponto, devemos notar que, ao atri-
buir a possibilidade de a decisão proferida se tornar definitiva, o
que se está a aceitar é que será possível antecipar a tutela definitiva
a conferir pela ação principal. Mas, diga-se também que, quando
está em causa um pedido de inversão do contencioso, “a antecipa-
ção da tutela definitiva na tutela cautelar só se pode verificar
quando ambas as tutelas tenham o mesmo objecto, ou seja, quando
o que pode ser obtido na tutela cautelar é o mesmo que pode ser
conseguido na tutela definitiva”(93). com efeito, constitui também
pressuposto da decisão da inversão do contencioso que esteja em
causa uma providência de natureza antecipatória, ou seja, neste

(91) como afirma RIta lynce de FaRIa, “das duas uma: ou a decisão é tomada
com base num conhecimento perfunctório e, como tal, não tem aptidão para regular defini-
tivamente as relações jurídicas, podendo a qualquer momento ser substituída por outra ou,
ao invés, a decisão assenta num conhecimento pleno da lide e, como tal, não faz sentido
que possa ser contrariada por uma outra decisão posterior sobre o mesmo objecto” (Apre-
ciação da Proposta…, ob. cit., p. 9).

(92) cf. infra 3.4.
(93) sousa, MIguel teIxeIRa de, As Providências Cautelares…, ob. cit., p. 5.
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caso, o tribunal antecipa a “realização do direito que previsivel-
mente será reconhecido na acção principal e que será objecto de
execução”(94).

Perante esta decisão, em relação à qual o julgador atingiu uma
convicção séria acerca do direito peticionado, identifiquemos de
novo, de um modo sintético, quais os meios de reação contra a
mesma(95). se “a” requerer uma providência cautelar contra “b” e
a decisão for a de procedência da providência com decisão de
inversão do contencioso, “b” poderá recorrer da providência con-
juntamente com a decisão de inversão, ou não recorrer sequer desta
decisão; por outro lado, após o trânsito em julgado destas duas
decisões, “b” poderá ainda propor ação principal em que irá
impugnar a providência com base na inexistência do direito acau-
telado(96). no entanto, cumpre diferenciar o modo de reação em
relação às duas decisões que se encontram integradas na decisão
cautelar: i) quanto à decisão de inversão do contencioso está será
apenas recorrível em conjunto com a decisão cautelar e, se dela
não se recorrer ou se forem os meios de recurso esgotados, transi-
tará em julgado, ii) quanto à decisão acerca do mérito da providên-
cia esta será sempre recorrível e, se dela não se recorrer ou se
foram esgotados os meios de recurso, embora transite em julgado
poderá ainda ser apreciada numa ação principal.

a pedra de toque neste ponto é que tanto a decisão acerca da
procedência da providência como a da inversão do contencioso
assentaram na convicção da “existência do direito acautelado”.
assim, e em primeiro lugar, o trânsito em julgado da decisão de
inversão do contencioso (que, por motivos práticos, não poderá ser
alterada em sede da ação principal) irá ser incompatível com uma
ação em que se venha a impugnar o fundamento que esteve na base
de tal inversão — a “existência do direito acautelado” — pelo
motivo de que esta decisão transitou em julgado produzindo plena-

(94) geRaldes, antÓnIo abRantes, Temas da Reforma…, ob. cit., p. 109.
(95) cf. supra 2.1.
(96) note-se que sobre ele já não impenderá o ónus de propor a ação principal sob

pena de caducidade, mas sim a possibilidade de a propor sob pena de a decisão cautelar se
consolidar como definitiva.
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mente os seus efeitos na ordem jurídica(97). Por outro lado, o
direito apreciado no procedimento cautelar em relação ao qual se
alcançou um juízo de certeza quanto à sua existência voltará a ser
apreciado numa ação principal, através de uma duplicação de
meios e de impugnação utilizando meios de prova não já por vero-
similhança mas sim meios de prova stricto sensu que permitam
concluir com segurança pela veracidade dos factos que fundamen-
tavam o direito(98).

criticando esta possibilidade RIta lobo xavIeR afirma que
“este regime suscita algumas perplexidades, uma vez que pressu-
põe um momento em que o juiz adquiriu uma convicção segura
acerca da existência do direito acautelado e, ulteriormente, é proce-
dente uma acção em que se impugnou a existência desse mesmo
direito”, e que, ainda que tendo em conta que a decisão foi tomada
em sede de procedimento cautelar, o regime irá permitir que uma
decisão ulterior venha afirmar o contrário da primeira(99).

Posto isto, regressemos à análise da decisão cautelar, cum-
prindo identificar os elementos que constituem uma decisão caute-
lar proferida com a inversão do contencioso, que serão os seguin-
tes: i) o pedido de acautelar a existência de um direito, ii) a causa
de pedir integrada pelos factos que fundamentam a existência do
direito e pelos factos que indiciem o periculum in mora e iii) as
partes, isto é, o sujeito titular desse direito e o sujeito contra quem
esse direito é exercido. sucede que, enquanto o periculum in mora
justifica a urgência da decisão, o fumus bonus iuris representa a pro-
babilidade séria de existência do direito, pelo que, a sua substituição

(97) nas palavras de Paula costa e sIlva, “o trânsito em julgado da decisão de
inversão surge como incompatível com a propositura de uma acção destinada a impugnar
a decisão que inverteu o contencioso, exactamente porque essa decisão transitou em jul-
gado” (“cautela e certeza…”, ob. cit., p. 144).

(98) como afirma RIta lynce de FaRIa, “caso o juiz inverta o contencioso por con-
cluir com segurança sobre a existência do direito do requerente, a mesma questão poderá
ainda vir a ser apreciada em sede de acção principal proposta pelo requerido, onde se dupli-
cará o conhecimento efectuado no procedimento cautelar, inclusive no que respeita ao grau
de prova do direito objecto do processo” (Apreciação da Proposta de…, ob. cit., p. 9).

(99) xavIeR, RIta lobo, “suspensão de deliberações sociais e inversão do conten-
cioso”, in Direito das Sociedades em Revista, ano 6, vol. 11, coimbra: almedina, 2014,
pp. 79 e 80.
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por um juízo de certeza acerca do direito faz com que a decisão
material acerca do direito acautelado seja em tudo equivalente à
proferida na ação principal(100). Mais, esse juízo de certeza é o que
permite que a decisão cautelar, caso não seja impugnada, se conso-
lide na ordem jurídica como definitiva. como nota lebRe de FReI-
tas “consolidar a decisão cautelar como composição definitiva do
litígio significa conferir-lhe a natureza de caso julgado”(101). e tam-
bém Paula costa e sIlva afirma que “a não precariedade da deci-
são encontra a sua tradução directa na definitividade que àquela é
conferida pelo instituto do caso julgado”(102).

neste caso, o procedimento cautelar e a ação principal terão
por fundamento o mesmo direito invocado, ou seja, o pedido será
para acautelar o mesmo direito. Por outro lado, embora o pericu-
lum in mora esteja fora do âmbito da ação principal, os factos que
fundamentam tal direito, e que integram a causa de pedir, alegados
e provados no procedimento cautelar serão comuns aos que irão
constar da ação principal, pois foi abandonado o fumus bonus iuris.
além disso, o requerido contra o qual foi proposta a providência
cautelar será aquele que terá legitimidade para propor a ação prin-
cipal contra o requerente, ou seja, haverá identidade de partes em
termos jurídicos. Mas mais, podemos daqui retirar que para além
dessa identidade de partes, o objeto da decisão cautelar será o
mesmo ou estará totalmente integrado no objeto da ação principal.
Pelo que, ultrapassada a contingência de que enferma o procedi-
mento cautelar — a sumariedade da prova — tal decisão passará a
produzir efeitos de caso julgado face à apreciação do direito tute-
lado pela providência cautelar(103). ou seja, o juiz que irá proferir a

(100) como anteriormente se mencionou, apenas em relação aos factos que inte-
gram o fumus bonus iuris será possível alcançar um juízo de certeza.

(101) lebRe de FReItas, José, “sobre o novo código…”, ob. cit., p. 46.
(102) sIlva, Paula costa e, “cautela e certeza…”, ob. cit., p. 145.
(103) afirma José FeRReIRa de alMeIda que “quer a técnica da inversão do con-

tencioso do processo civil, quer o mecanismo da conversão da providência cautelar no pro-
cesso administrativo, deslocam a tutela para o âmbito da protecção consolidada dos direi-
tos que com a providência se procuram acautelar. logo, decidida a antecipação da decisão
da causa […] a lógica é a da acção, não é a lógica do meio instrumental e provisório que
constitui a medida cautelar. os efeitos da decisão são os típicos da ação, não são os espera-

a InveRsão do contencIoso e o caso Julgado 871



decisão na ação principal irá ser colocado na alternativa de contra-
dizer ou de reproduzir uma decisão anterior, proferida por um
órgão judicial num processo em que foram cumpridas as garantias
processuais(104) e com recurso aos meios de prova necessários e
indispensáveis para concluir pela segurança jurídica da decisão.
até porque, não vindo tal decisão a ser posta em causa através do
meio adequado para o fazer — o recurso —, esta irá manter-se
como definitiva na ordem jurídica não podendo mais vir a ser
impugnada, o que significa que o legislador decidiu diferir no
tempo o início da produção de tais efeitos.

não existe fundamento jurídico para que, numa segunda ação
de conhecimento pleno do objeto do litígio, venha a ser posta em
causa a decisão tomada num procedimento cautelar com caracte-
rísticas descritas. tal como não parece razoável condicionar a
segurança e estabilidade jurídica de uma decisão jurisdicional à
vontade do sujeito processual de impugnar ou não impugnar uma
decisão, já transitada em julgado, através de uma nova ação. como
defendia Manuel de andRade, o princípio do caso julgado tem
como principais fundamentos: i) o “prestígio dos tribunais”, que
seria colocado em causa se uma vez proferida uma decisão por um
tribunal, outro pudesse apreciar a mesma situação jurídica num
sentido diferente, e ii) uma “razão de certeza ou segurança jurí-
dica”, que caso não seja acautelada irá ser “fonte perene de injusti-
ças e paralisadora de todas as iniciativas”, i.e., o cidadão tem de
confiar que após a definição de uma situação jurídica pelo tribunal
ela assim se irá manter na sua esfera jurídica(105). e, como afirma

dos da tutela cautelar” (“as reformas do processo civil e do contencioso administrativo:
autonomia e convergência”, in Justiça Administrativa, n.º 106, 2014, p. 66). contra esta
posição FaRIa, Paulo RaMos de e louReIRo, ana luísa, Primeiras Notas…, ob. cit.,
pp. 297 e 298.

(104) diga-se, no entanto, que, tal afirmação não é isenta de contradições, uma vez
que, nos casos em que a decisão é proferida sem a audiência prévia do requerido podere-
mos estar perante uma violação do princípio do contraditório.

(105) andRade, Manuel de, Noções Elementares…, ob. cit., pp. 306 e 307. afirma
o autor que “vê-se, portanto, que a finalidade do processo não é apenas a justiça — a rea-
lização do direito objectivo ou a actuação dos direitos subjectivos privados corresponden-
tes. é também a segurança — a paz social […]”.
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Paula costa e sIlva, “através da dupla impugnação da decisão de
inversão do contencioso”, teremos criado “uma acção de revisão
do caso julgado formado sobre a questão da existência do direito
acautelado”(106).

assim, não só não existe fundamento para essa impugnação,
como os princípios enunciados obstam que tal situação ocorra,
pelo que se, desde logo, a decisão se considera idónea para ser
definitiva não há qualquer motivo que justifique que venha a ser
substituída, sob pena de violação do caso julgado e dos princípios
da segurança e confiança jurídicas, com tutela constitucional.

3.3. a questão da litispendência

antes de tentar procurar responder à última questão acerca da
natureza da decisão cautelar proferida com a inversão do conten-
cioso, tendo concluído pela idoneidade para produção de efeitos de
caso julgado por tal decisão, há que aferir se, do mesmo modo, irá
ocorrer a situação de litispendência, uma vez que os elementos a
analisar serão exatamente os mesmos. ou seja, se se verificar que
existe caso julgado, caso o procedimento cautelar decorra simulta-
neamente à ação principal, deveria ocorrer também litispendência,
e o contrário será também verdade (cf. arts. 580.º e 581.º do cPc).

a este propósito manifesta-se MIguel teIxeIRa de sousa

dizendo que “a formulação do pedido de inversão do contencioso
bloqueia a propositura de uma acção principal pelo seu requerente,
sempre que nesta acção não se possa obter algo diferente do que
resulta da conversão da tutela provisória em tutela definitiva.” de
acordo com o autor, “não pode estar simultaneamente pendente
um procedimento cautelar no qual o requerente solicita, através da
inversão do contencioso, a transformação da tutela cautelar em
definitiva e uma acção destinada a obter esta mesma tutela defini-
tiva”(107). assim, conclui o autor que, caso seja proposto um pro-

(106) sIlva, Paula costa e, “cautela e certeza…, ob. cit., p. 145.
(107) sousa, MIguel teIxeIRa de, As Providências Cautelares…, ob. cit., pp. 13 e 14.
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cedimento cautelar com um pedido de inversão do contencioso, o
requerente se encontra inibido de propor uma ação principal com o
mesmo objeto. e, encontrando-se tal ação pendente, deverá ser ale-
gada a exceção de litispendência, uma vez que esta foi proposta em
segundo lugar(108).

ora, não podemos senão concordar com a opinião sufragada
pelo mencionado autor, uma vez que, pretendendo o requerente
que a decisão do procedimento cautelar se consolide como defini-
tiva na ordem jurídica, será apenas uma duplicação de meios e um
gasto de recursos propor uma ação principal com o mesmo objeto.
tal decisão cautelar, se proferida com a inversão do contencioso,
possui todas as condições (de acordo com o legislador) para se
manter estável na ordem jurídica. o que não se consegue com-
preender é como, após tal decisão ser proferida, o requerido não só
a poderá pôr em causa através do meio legalmente consagrado — o
recurso —, mas poderá também propor uma ação principal por não
pretender que tal decisão se consolide na ordem jurídica. Pois, se
se encontram preenchidos os requisitos da exceção de litispendên-
cia, terão também de ser considerar, por serem os mesmos, preen-
chidos os requisitos da exceção de caso julgado, por coerência
lógica de pensamento(109). Pelo que, consideramos que esta cir-
cunstância apenas fundamenta a posição de que, na verdade, a
decisão cautelar proferida com a inversão do contencioso é idónea
e produz os efeitos de caso julgado logo após o seu trânsito em jul-
gado, não havendo fundamento jurídico suficiente para que seja
contestada em ação autónoma.

Por fim, debrucemo-nos ainda sobre uma última questão:
saber se, quebrado o princípio da instrumentalidade, sendo a deci-
são cautelar idónea a se tornar definitiva e mais, produzindo esta
decisão efeitos de caso julgado, não estaremos já fora do âmbito da
tutela cautelar.

(108) em sentido contrário se pronunciam FaRIa, Paulo RaMos de e louReIRo,
ana luísa, Primeiras Notas…, ob. cit., p. 298.

(109) como afirma aRIstÓteles, é impossível acreditar que a mesma coisa possa,
ao mesmo tempo, ser e não ser (Metaphysics, 1005b1-25).
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3.4. tutela cautelar ou tutela antecipatória?

como já referido anteriormente(110), as providências cautela-
res são caracterizadas pela sua instrumentalidade e pela sua provi-
soriedade, sendo assim dependentes e indo ser substituídas pela
decisão proferida na ação principal. 

vinha a ser adotada pela jurisprudência dos tribunais superio-
res a posição de que não era possível proferir uma decisão defini-
tiva em sede de procedimento cautelar. a título exemplificativo,
cite-se o acórdão do tRc de 28-06-2005(111) em que se afirma que
“a finalidade de uma providência cautelar é apenas e tão só a tutela
provisória em quaisquer situações de ‘periculum in mora’ relativas
ao direito controvertido” e, desse, modo, que “não é viável nem
admissível, por contrariar a finalidade própria das providências
cautelares, a instauração de um concreto procedimento cautelar
com o qual se vise obter uma sentença condenatória própria de
uma acção declarativa de condenação (não é admissível um proce-
dimento cautelar com o qual se pretenda obter uma decisão defini-
tiva do litígio)”.

como já houve oportunidade de analisar, a inversão do conten-
cioso apenas poderá ocorrer em providências com natureza anteci-
patória, pois tais providências, como o nome indica, antecipam o
efeito a ser produzido pela decisão final. de acordo com Man-
dRIolI, apenas as providências de carácter antecipatório podem ori-
ginar de uma forma mais ou menos evidente, e mais ou menos sub-
reptícia, o afastamento da característica da instrumentalidade do
procedimento cautelar, permitindo a realização imediata e direta
dos efeitos jurídicos que apenas iriam ser produzidos na ação prin-
cipal, e em relação aos quais o procedimento cautelar deveria ape-
nas servir como instrumento(112).

(110) cf. supra 1.2.
(111) Proc. n.º 1345/05, disponível em: <www.dgsi.pt>. ver também neste sentido

os acórdãos do tRl de 09-06-2005 (cJ, 3.º, 2005), de 27-07-2006 (proc. n.º 6641/2006-
-2), de 19-04-2007 (proc. n.º 2411/07-2) e de 25-03-2010 (proc. n.º 6695/09.2tvlsb.l1-
-8), disponíveis em: <www.dgsi.pt>, e também o acórdão do tc n.º 151/85.

(112) MandRIolI, cRIstIano, “I provvedimenti d’urgenza: deviazioni e proposte”,
In Rivista di Diritto Processuale, 1985 p. 667. afirma ainda o autor que a tentação de uma

a InveRsão do contencIoso e o caso Julgado 875



na exposição de Motivos da Proposta de lei n.º 113/xII,
afirma-se que, com o instituto da inversão do contencioso ocorre a
quebra deste princípio, sendo que, nestes casos, a providência cau-
telar deixará de depender da propositura da ação principal. em
conformidade, no acórdão do tRl de 04-06-2015(113) afirma-se
que “a inversão do contencioso permite que, em determinadas
situações, a tutela cautelar se consolide como definitiva composi-
ção do litígio se o requerido não demonstrar, em acção por ele pro-
posta e impulsionada, que a decisão cautelar não podia ter essa
vocação de definitividade: consagra-se, pois, por esta via, uma ins-
trumentalidade atenuada ou mitigada”. no entanto, mais do que
uma quebra ou instrumentalidade mitigada, como afirma RIta

lynce de FaRIa, “quando estas características faltam, significa que
aquela [a instrumentalidade] foi afastada”(114). como consequên-
cia, e tal como nota taRzIa, as providências cautelares, originaria-
mente “pensadas como instrumento subsidiário de tutela provisó-
ria, converteram-se efectivamente numa forma alternativa de tutela
jurisdicional: a espécie mais difusa e mais importante de uma juris-
dição, por força do direito, provisória, mas na realidade bastante
definitiva devido à irreversibilidade dos efeitos produzidos”(115).

ora, perdendo a providência cautelar a sua característica de
instrumentalidade, na verdade, já não podemos considerar que
estamos perante uma tutela cautelar, pois, como afirma RuI PInto,

substituição é tão mais forte quanto mais lento é o caminho da justiça ordinária, e que
atualmente, se afirma que o procedimento de urgência é cada vez mais utilizado apenas
para ir ao encontro das necessidades de urgência na obtenção de uma decisão.

(113) Proc. n.º 290/13.9thlsb-8, disponível em: <www.dgsi.pt>.
(114) FaRIa, RIta lynce de, “a Função Instrumental…”, ob. cit., p. 223. no

mesmo sentido nuno gundaR da cRuz afirma que, “nestas situações, em que os efeitos
produzidos pela providência deixam de ser provisórios, tornando-se, antes, irreversíveis, a
tutela cautelar perde a sua componente de provisoriedade, provocando, assim, um desvir-
tuamento dos princípios que lhe estão subjacentes” (“breves considerações sobre a irrever-
sibilidade, por efeito da morosidade da justiça, dos efeitos resultantes do decretamento de
providência cautelar de tipo antecipatório”, in Julgar, n.º 19, coimbra: coimbra editora,
2013, p. 131). adotam ainda esta posição FaRIa, Paulo RaMos de e louReIRo, ana luísa,
Primeiras Notas…, ob. cit., p. 296.

(115) taRzIa, gIusePPe, “Rimedi processual contro i provvedimenti d’urgenza”,
in Rivista di Diritto Processuale, 1986, p. 36.
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“uma medida provisória que possa alcançar o plano da certeza
resultante da declaração do direito não é cautelar”(116). é neces-
sário então verificar que tipo de tutela é verdadeiramente conferida
por uma “decisão cautelar” proferida com a inversão do conten-
cioso em que se alcançou um juízo de certeza acerca do direito
acautelado. como nota noelIa naveda, “até épocas recentes o
direito processual só proporcionava, a fim de evitar a desvirtuação
ou a perda de direitos, o instituto das medidas cautelares, o qual
reveste um carácter instrumental pelo facto de estar ao serviço de
um processo principal. estes instrumentos de comprovada eficácia
no século passado resultam hoje insuficientes. a doutrina moderna
propõe uma solução: a instituição dos ‘processos urgentes’ […] a
chamada tutela antecipatória e as medidas autosatisfativas”(117).
cumpre distinguir assim as tutelas, de natureza diversa e enuncia-
das pela autora, tendo sido já sido feita referência às mesmas ante-
riormente(118). as medidas autosatisfativas, para que sejam decre-
tadas, necessitam que seja atingido um juízo de forte probabilidade
ou mesmo de convicção segura acerca da existência do direito a
acautelar. a este grau de certeza acresce um grau de urgência na
necessidade de serem proferidas que, em simultâneo com uma
coincidência do objeto processual com o objeto de uma ação prin-
cipal que poderia ter sido proposta em alternativa, leva a que sejam
definitivas sem que seja necessária uma tutela posterior. de acordo
com MaRco caRvalho gonçalves, estas medidas “surgiram pela
necessidade de se dotar os cidadãos de uma ferramenta jurisdicio-
nal eficaz e suficiente, susceptível de tutelar os seus direitos de
forma célere e tempestiva, sem necessidade de uma ulterior acção
judicial para confirmação da medida decretada”(119). Por outro
lado, no âmbito da tutela antecipatória, é proferida uma decisão de
forma célere mas em que se pretende obter os mesmos efeitos jurí-
dicos que iriam resultar da decisão a proferir numa ação principal e

(116) PInto, RuI, A Questão de Mérito…, ob. cit., p. 295.
(117) naveda, noelIa, “las medidas cautelares in el procedimiento de família”,

in Medidas Cautelares, córdoba: alveroni ediciones, 2005, p. 159.
(118) cf. supra 1.1.
(119) gonçalves, MaRco caRvalho, Providências…, ob. cit., p. 102.
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em relação à qual existe uma equiparação do objeto processual —
pedido, causa de pedir, partes. a diferença face a uma ação princi-
pal reside no facto de que na tutela antecipatória haverá urgência
em que a decisão seja proferida e que leva a que seja tramitada de
forma mais célere. assim, na tutela antecipatória a proteção confe-
rida vai mais longe da que é conferida por uma providência caute-
lar antecipatória, uma vez que a primeira conduz desde logo à
satisfação e ao reconhecimento do direito de que o requerente
alega ser titular.

voltando à providência cautelar antecipatória proferida com
a inversão do contencioso, verificamos que, no fundo, embora
possa até não existir uma coincidência total de pedido na ação prin-
cipal de que se encontra dependente, a verdade é que haverá uma
coincidência total dos factos que fundamentam a existência do
direito, cuja convicção acerca dos mesmos resulta de uma prova
stricto sensu, ainda que tenha sido produzida de uma forma sumá-
ria. ora, tendo sido realizado um juízo acerca da verificação dos
factos que fundamentam a existência do direito, atingida uma cer-
teza acerca da existência desse direito e sendo esta decisão suscetí-
vel de se tornar definitiva, na verdade, ocorre uma verdadeira ante-
cipação dos efeitos que se produziriam numa ação principal em
que se pretenderia a confirmação da existência desse mesmo
direito. Pelo que, estaremos não já dentro de uma tutela cautelar
mas sim perante uma tutela antecipatória, apta a regular definitiva-
mente a situação jurídica e a produzir os efeitos de caso julgado,
efeitos que deverão ser produzidos imediatamente após o trânsito
em julgado de tal decisão.

não parece aceitável apreciar esta situação de um ponto de
vista meramente formal mas sim refletir na função do instituto do
caso julgado na segurança das decisões jurídicas tomadas por um
órgão judicial. assim, vindo um novo tribunal apreciar a mesma
situação jurídica, irá ser colocado na alternativa de contradizer ou
de reproduzir a decisão anteriormente tomada. entendemos que
esta decisão já não tem uma natureza cautelar, mas sim uma natu-
reza verdadeiramente antecipatória, não devendo por isso ser revo-
gada por uma nova decisão com a mesma natureza.
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Conclusões

na exposição de Motivos da Proposta de lei n.º 113/xII de
alteração do código de Processo civil, o legislador afirma que o
instituto da inversão do contencioso tem como objetivo evitar “que
tenha de se repetir inteiramente, no âmbito da acção principal, a
mesma controvérsia que acabou de ser apreciada e decidida no
âmbito do procedimento cautelar — obstando aos custos e demoras
decorrentes desta duplicação de procedimentos”. consideramos
que o regime consagrado acaba por não conseguir evitar o problema
que inicialmente se propunha resolver, uma vez que, em abstrato,
poderá existir sempre uma ação principal de que a decisão cautelar
irá depender, uma vez que se deixou à discricionariedade do reque-
rido a possibilidade de impugnação ou não dessa decisão(120).

uma decisão cautelar proferida com a inversão do conten-
cioso é constituída, na verdade, por duas decisões autónomas, a
decisão cautelar per se e a decisão acerca da inversão do conten-
cioso, sendo que, uma vez consideradas procedentes, as duas se
baseiam no fundamento da existência do direito acautelar. o legis-
lador consagrou um complexo sistema de impugnação destas deci-
sões, conferindo ao requerido, em caso de procedência das mes-
mas, não só a possibilidade de as impugnar mediante recurso,
podendo obter a sua confirmação ou a sua revogação perante um
tribunal superior, como também lhe permitiu impugná-las através
da propositura de uma ação autónoma, impondo-lhe que, caso o
queira fazer, terá de ser proposta num prazo de 30 dias. nesta ação
autónoma o requerido irá colocar em causa a existência do direito

(120) na esteira de RIta lynce de FaRIa que afirma que esta solução “acaba por
não permitir alcançar resposta cabal para a principal preocupação que a motiva: a duplica-
ção desnecessária entre a acção principal e procedimento cautelar” (“apreciação da pro-
posta…”, ob. cit., p. 8). também a associação sindical dos Juízes Portugueses, no seu
parecer à mencionada Proposta de lei, afirma que “esta técnica serve o interesse do autor
e não tanto o interesse público de economia processual — pois não impede que uma acção
principal venha a ser instaurada. Por outro lado, a inversão só opera nos casos de procedên-
cia do pedido cautelar” (Parecer da associação sindical dos Juízes Portugueses sobre a
Proposta de lei n.º 512/2012 (código de Processo civil) de janeiro de 2013, p. 27, dispo-
nível em: <http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/Processocivil/Parecer-asJP-Janei
ro-2013.pdf>).
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acautelado que fundamentou tanto a decisão cautelar per se como a
decisão de inversão do contencioso. esta circunstância contraria os
princípios de formação caso julgado material uma vez que a deci-
são cautelar com inversão do contencioso detém certas característi-
cas que a diferenciam de uma mera decisão cautelar.

uma decisão cautelar deve ser considerada apta a produzir os
efeitos de caso julgado uma vez que deverá ser olhada como uma
verdadeira decisão judicial, proferida no âmbito dos poderes juris-
dicionais do tribunal, e como tendo a natureza de sentença, ao
abrigo 152.º, n.º 2, do cPc. tal significa que a decisão cautelar é
apta a produzir efeitos de caso julgado face a uma decisão da
mesma natureza, muito embora o facto de ter sido produzida num
processo em que apenas houve uma produção sumária de prova
implique que tais efeitos não possam ser oponíveis em relação a
uma decisão proferida no âmbito da ação principal, pelo que a sua
procedência irá depender da procedência desta ação principal.
todavia, uma decisão cautelar proferida com a inversão do conten-
cioso contém elementos que a diferenciam dessa mera decisão cau-
telar e que a modificam de tal forma que se considera que deverá ser
alterado o entendimento acerca da possibilidade de produção de
efeitos de caso julgado desta decisão face à ação principal. a provi-
dência cautelar tem como pedido a tutela do direito, tendo como
causa de pedir o fumus bonus iuris e o periculum in mora. Quando
é requerida a inversão do contencioso, o fumus bonus iuris será
substituído por um juízo de certeza acerca da existência do direito
acautelado, uma vez que foi realizada não já uma prova por verosi-
milhança mas sim uma prova stricto sensu. ora, é a summario cog-
nitio que determina que a providência cautelar seja provisória face
à ação principal, o que significa que se for, ao invés, realizada pelo
tribunal uma prova que leve a uma cognição plena do juiz do
objeto processual o fundamento para tal provisoriedade desapa-
rece. acresce que, uma decisão cautelar proferida com a inversão
do contencioso, na qual se atingiu o tal juízo de certeza acerca da
decisão cautelar, passa a ser tendencialmente definitiva, sendo sus-
cetível de se manter como tal na ordem jurídica, o que significa
que, passado o prazo de propositura da ação principal, passará a
produzir os correspondentes efeitos de caso julgado. ora, nada jus-
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tifica que uma decisão de cognição plena produzida por um juiz
venha a ser novamente apreciada e até afastada por uma decisão
posterior, quando já contém todos os elementos necessários para
que se mantenha tal como foi proferida na ordem jurídica. Mais, tal
providência cautelar perdeu totalmente a sua característica de ins-
trumentalidade, uma vez que, consolidando-se na ordem jurídica,
não terá como função acautelar a decisão a proferir na ação princi-
pal, mas tão só e apenas acautelar o direito material em litígio.

assim, à questão colocada por RuI PInto — “podem ser
decretadas condenações e efeitos constitutivos e modificativos
provisoriamente sem valor de caso julgado?”(121) — a nossa res-
posta será que não poderá ser decretada uma decisão cautelar que
tenha efeitos condenatórios, constitutivos ou modificativos com
características que a permitem tornar definitiva sem lhe atribuir o
valor de caso julgado. Permitir que tal efeito seja protelado no
tempo e fazendo-o depender da decisão discricionária do requerido
viola o princípio da segurança jurídica que é imanente ao princípio
do estado de direito. Isto é, nada justifica que uma decisão judicial
que já contém todos os elementos que a permitem torna-se defini-
tiva na ordem jurídica, e a qual pode ser impugnada através dos
correspondentes meios de recurso, não produza imediatamente a
seguir ao seu trânsito em julgado os correspondentes efeitos jurídi-
cos de uma forma estável e isenta de alterações.

Mas, diga-se ainda que o ponto está em que, na verdade, a
decisão cautelar proferida com a inversão do contencioso não tem
a natureza de tutela cautelar. como referido, a tutela cautelar tem
como função proceder à salvaguarda da efetividade da tutela juris-
dicional, e, consequentemente, a salvaguarda da efetividade do
direito subjetivo. ora, uma decisão com as características mencio-
nadas, e com a potencialidade para se tornar definitiva, pretende
acautelar, na verdade, o próprio direito subjetivo, pelo que, tam-
bém ao contrário do que afirma o legislador no Preâmbulo da Pro-
posta de lei n.º 133/xII, não houve apenas uma quebra da instru-
mentalidade mas sim uma perda total desta característica. tal

(121) PInto, RuI, A Questão de Mérito…, ob. cit., p. 291.
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leva-nos a considerar que estamos não perante uma tutela cautelar
mas sim uma verdadeira tutela antecipatória, na qual é proferida
uma decisão urgente, com uma tramitação célere, mas com uma
cognição plena do direito a acautelar, pelo que se deverá consolidar
como definitiva na ordem jurídica após o seu trânsito em julgado.

Para concluir, já e. F. RIccI — em 1990 — considerava que
“quando a duração do processo já ultrapassou todos os limites tole-
ráveis e atingiu níveis que se distinguem no nosso país [no seu
caso, Itália], é provavelmente inútil tentar encontrar remédios efi-
cazes apenas com medidas para acelerar a entrega da sentença. até
certo ponto, isso também deve levar a tomar nota de que o fenó-
meno excede a capacidade do legislador do processo”(122). Isto é, o
legislador não pode ceder à tentação de manobrar os institutos jurí-
dicos deturpando as suas características essenciais para permitir
que sejam proferidas decisões de uma forma célere, uma vez que
existem princípios fundamentais, tais como a segurança jurídica,
decorrente do princípio do estado de direito, que também terão de
ser acautelados.

(122) RIccI, e. F., “Per una efficace tutela provvisoria ingiunzionale dei diritti di
obbligazione nell’ordinario processo civile”, in Rivista di Diritto Processuale, 1990,
p. 1032.
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